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ATA N.º 1/2018 

 _________ Aos vinte e três dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezoito, 

nesta Vila de Alcanena, Auditório do Edifício dos Paços do Município, reuniu a 

Assembleia Municipal de Alcanena, em sessão ordinária, convocada por edital datado 

de catorze de fevereiro corrente, com a mesa assim constituída: ___________________   

 _________ Presidente: Silvestre Luciano Gonçalves Pereira; ___________________  

 _________ 1.ª Secretária: Cristina Maria Graça Marques; _____________________  

 _________ 2.ª Secretária: Inácia Cristina Avelino Rodrigues. ___________________  

ORDEM DE TRABALHOS – RESUMO DAS DELIBERAÇÕES 

 _________ PONTO 1 – Tomada de posse dos Membros do Conselho Municipal de 

Segurança de Alcanena __________________________________________________  

 _________ PONTO 2 - Plano Estratégico Educativo Municipal de Alcanena 

(apresentação/conhecimento) ______________________________________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ PONTO 3 - Constituição da Empresa do Setor Empresarial Local - 

EMASA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, EM, SA - 

Futuro modelo de gestão dos serviços de abastecimento de água e de saneamento 

de águas residuais no Município de Alcanena (para deliberação) ________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com duas abstenções, nove votos 

contra e dezassete votos a favor:- Aprovada, nos termos do disposto no artigo 

vigésimo segundo e número cinco do artigo trigésimo segundo, da Lei número 

cinquenta/dois mil e doze, de trinta e um de Agosto, a constituição da Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima, conforme minuta de contrato de gestão delegada entre o Município de 

Alcanena e a EMASA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

Empresa Municipal, Sociedade Anónima e respetivos anexos. ____________________  

 _________ PONTO 4 - Informação escrita da Senhora Presidente da Câmara 

sobre a atividade do Município, respetiva situação financeira e Relação de 

Processos em curso (para conhecimento) ____________________________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ PONTO 5 - ATAS: ____________________________________________  

 _________ - Ata n.º 5/2017, da 1.ª Sessão de Funcionamento, realizada no dia 

15/10/2017 (para retificação do título do ponto na reunião de 24 de novembro de 2017)  
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 _________ Deliberação tomada por maioria, com quatro abstenções e vinte e 

quatro votos a favor: - Aprovada a retificação do título do Ponto 3 – Atas, no sexto 

parágrafo, onde se lê “Ata n.º 6/2017, da Sessão Extraordinária, realizada no dia 

10/11/2017”, deve ler-se “Ata n.º 5/2017, da Primeira Sessão de Funcionamento, 

realizada no dia 15/10/2017”, na Ata número sete, de vinte e quatro de novembro do 

ano findo. _  ____________________________________________________________  

 _________ A retificação será efetuada na referida Ata número sete de dois mil e 

dezassete. _  ____________________________________________________________   

 _________ - Ata n.º 6/2017, da Sessão Extraordinária, realizada no dia 10/11/2017 

(para deliberação) _______________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com três abstenções e vinte e cinco 

votos a favor: - Aprovada a ata número seis, da Sessão Extraordinária, realizada no dia 

dez de novembro de dois mil e dezassete. _____________________________________  

 _________ - Ata n.º 7/2017, da Sessão Extraordinária, realizada no dia 24/11/2017 

(para deliberação) _______________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com três abstenções e vinte e cinco 

votos a favor: - Aprovada a ata número seis, da Sessão Ordinária, realizada no dia vinte 

e quatro de novembro de dois mil e dezassete. _________________________________   

 _________ PONTO 6 – Programa de regularização Extraordinária de Vínculos 

Precários – Lei n.º 112/2017, de 29 de dezembro. _____________________________  

 _________ a) Síntese da Lei Programa de Regularização Extraordinária dos 

Vínculos Precários (Para conhecimento) _____________________________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ b) Análise das necessidades permanentes dos serviços e análise dos 

vínculos precários – Evolução dos Recursos Humanos (Para conhecimento) _______  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ c) Regularização Extraordinária de Vínculos Precários - 

Reconhecimento das necessidades permanentes da Câmara Municipal de 

Alcanena, nos termos da Lei n.º 112/2017, de 29 de dezembro (Para conhecimento) _  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ d) Proposta de Alteração ao Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de 

Alcanena face à Lei n.º 112/2017, de 29 de dezembro – Programa de Regularização 

de Vínculos Precários (Para deliberação) ____________________________________  
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  ________ Deliberação tomada por unanimidade:- Aprovada a Primeira Alteração 

ao Mapa de Pessoal do Município de Alcanena para dois mil e dezoito e Anexo I ao 

mesmo, nos termos do disposto nos números quatro e cinco do artigo vigésimo nono da 

Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas, conjugado com o disposto na alínea c), do 

número um, do artigo trigésimo terceiro, e al. o), do número um, do artigo vigésimo 

quinto da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, bem como 

do disposto na alínea a), do número dois, do artigo terceiro do Decreto-Lei número 

duzentos e nove/dois mil e nove, de três de setembro. ___________________________  

 _________ PONTO 7 – Protocolo entre a Câmara Municipal de Alcanena e as 

Juntas de Freguesia/Uniões das Freguesias sobre os Espaços do Cidadão (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade:- Aprovada a Minuta do Protocolo 

a celebrar entre Câmara Municipal de Alcanena e as Juntas de Freguesia e Juntas de 

Uniões das Freguesias aderentes, sobre a operação e gestão dos Espaços do Cidadão a 

instalar nas instalações das mesmas. _________________________________________   

 _________ PONTO 8 – Empreitada de Execução das Redes de Saneamento de 

Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto – Atualização de valores relativos 

aos compromissos plurianuais e repartição de encargos (para deliberação) ________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade:- ___________________________  

 ______ - Revogar parte da deliberação tomada na sua sessão ordinária realizada a 

vinte e três de junho de dois mil e dezassete, quanto à assunção dos compromissos 

plurianuais para o ano de dois mil e dezoito, referente à Empreitada de Execução da 

Rede de Saneamento de Águas Residuais no Covão do Coelho e Vale Alto, atendendo 

que se prevê que a empreitada decorra nos anos de dois mil e dezoito e dois mil e 

dezanove e não somente em dois mil e dezoito, como inicialmente previsto. _________  

 ______ - Autorizar a repartição dos encargos resultantes da Empreitada de Execução 

da Rede de Saneamento de Águas Residuais no Covão do Coelho e Vale Alto, para os 

anos de dois mil e dezoito e de dois mil e dezanove. ____________________________  

 ______ - Autorizar a assunção dos compromissos plurianuais em relação ao mesmo 

período, no valor de dois milhões cento e noventa e dois mil seiscentos e setenta e sete 

euros e cinquenta e dois cêntimos, com o IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado 

incluído, da seguinte forma: _______________________________________________  
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 ______ - Ano de dois mil e dezoito, no valor de um milhão e quatrocentos e sessenta e 

sete mil e novecentos e trinta e oito euros e onze cêntimos, com IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado incluído. ______________________________________________  

 ______ - Ano de dois mil e dezanove, no valor de setecentos e vinte e quatro mil 

setecentos e trinta e nove euros e quarenta e um cêntimos, com IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado incluído. ______________________________________________  

 _________ PONTO 9 – Alteração da ARU de Alcanena (para deliberação) ________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a Alteração da Delimitação 

da ARU - Área de Reabilitação Urbana de Alcanena, respetiva memória descritiva e justificativa 

com quadro de apoios e incentivos fiscais e planta com delimitação de área abrangida, ao abrigo 

do número dois do artigo décimo terceiro, do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana. A 

proposta inicial tinha sido aprovada na sessão desta Assembleia Municipal, realizada a vinte e 

oito de novembro de dois mil e catorze e publicada em aviso número catorze mil cento e 

dezanove/dois mil e catorze, do Diário da República número duzentos e quarenta e três/dois mil 

e catorze, de dezassete de dezembro, mantendo-se os restantes pressupostos aprovados nessa 

sessão. ____  _________________________________________________________________  

 _________ PONTO 10 - Adesão à Associação Nacional de Assembleias Municipais 

– ANAM _  ____________________________________________________________  

 _________ - Pedido de deliberação à Câmara Municipal para a adesão à ANAM 

em representação do Município (para deliberação) ____________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade:- Solicitar à Câmara Municipal o 

acordo para a adesão da Assembleia Municipal de Alcanena à Associação Nacional de 

Assembleias Municipais – ANAM, bem como o enquadramento orçamental do 

pagamento da quota anual, no valor de mil duzentos e cinquenta euros. _____________  

 _________ PONTO 11 – Constituição de Empresa Intermunicipal para a Gestão de 

Serviços de Interesse Geral designadamente dos serviços municipais de gestão e 

tratamento dos resíduos urbanos nas áreas dos Municípios de Alcanena, 

Chamusca, Constância, Entroncamento, Ferreira de Zêzere, Golegã, Santarém, 

Tomar, Torres Novas e Vila Nova da Barquinha: RSTJ – Gestão e Tratamento de 

Resíduos, EIM, SA. (para deliberação) ______________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com dois votos contra e vinte e seis 

votos a favor:- Concordar com a deliberação da Câmara de informar que o Município é 

favorável ao processo em curso de constituição da empresa intermunicipal, de acordo 

com o enquadramento legal. _______________________________________________  
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 _________ PONTO 12 – Comissão Municipal de Defesa da Floresta Contra 

Incêndios – Designação de mais 4 Representantes das Juntas de Freguesia (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade:- Designados mais quatro 

representantes das Juntas de Freguesia na Comissão Municipal de Defesa da Floresta 

Contra Incêndios, os quais se juntam ao Presidente da Junta de Freguesia de Bugalhos, 

já designado na sessão de vinte e quatro de novembro do ano findo como efetivo e 

passando o Presidente da Junta de Freguesia de Moitas Venda, designado na mesma 

sessão, de suplente para efetivo, ficando assim a fazer parte da Comissão, para além do 

já designado Presidente da Junta de Freguesia de Bugalhos, José Luís Gomes Ramos:- o 

Presidente da Junta de Freguesia de Monsanto, Samuel Marques Frazão, o Presidente da 

Junta de Freguesia de Moitas Venda, Álvaro Santos Capaz Gonçalves, a Presidente da 

Junta de Freguesia de Minde, Joaquina de Fátima Espiguinha Proença Ramalho, e a 

Presidente da Junta da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, Lina 

Maria Davide Silva Louro, e como substitutos, o Presidente da Junta da União das 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, António Armando Frazão Silva e a Presidente 

da Junta de Freguesia de Serra de Santo António, Marlene Vieira Agostinho Carvalho.  

 _________ PONTO 13 – PSF – Plano de Saneamento Financeiro do Município de 

Alcanena 2011-2023 – 13.º Relatório Semestral sobre a Execução do Plano, 

reportado a 31 de dezembro de 2017 (para apreciação) ________________________  

 _________ Deliberação: - Apreciado o Décimo Terceiro Relatório Semestral sobre a 

Execução do Plano de Saneamento Financeiro do Município de Alcanena dois mil e 

onze-dois mil e vinte e três, reportado a trinta e um de dezembro de dois mil e 

dezassete. _  ____________________________________________________________  

 _________ PONTO 14 – Ambiente em Alcanena – Ponto da situação (para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ PONTO 15 – CPCJ – Relatório de Atividades de 2017 e Plano de Ação 

para 2018 (para conhecimento) ____________________________________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ PONTO 16 – LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 

Atraso – Declarações emitidas de acordo com o art.º 15.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de 

fevereiro (para conhecimento) _____________________________________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  
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 _________ PONTO 17 – LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 

Atraso - Listagens dos Compromissos Plurianuais Assumidos nos períodos de 

15/10/2017 a 31/12/2016 e de 01/01/2018 a 07/02/2018 (para conhecimento) ________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  
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PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA 

 _________ Pelas vinte horas e quarenta e cinco minutos, o Senhor Presidente da 

Assembleia Municipal declarou aberta a sessão. ______________________________  

 _________ a) - Análise dos pedidos de suspensão _____________________________  

 _________ 1 – Pedido de substituição apresentado por Patrícia Santos Louro 

Anacleto. _  ____________________________________________________________  

 _________ Presente o e-mail datado de quinze do corrente mês de fevereiro, no qual a 

Deputada Patrícia Santos Louro Anacleto, eleita pelo PS – Partido Socialista, solicita a 

sua substituição para esta sessão. ___________________________________________  

 ______ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado o Senhor Carlos 

Alberto Bento Ferreira, candidato seguinte na respetiva lista, e foi a vaga preenchida 

pelo mesmo, nos termos dos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono, da Lei 

número cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, republicada 

em anexo à Lei número cinco-A/dois mil e dois, de onze de Janeiro. _______________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 2 - Pedido de substituição apresentado por Rui Fernando Anastácio 

Henriques.  ____________________________________________________________  

 _________ Presente o e-mail datado quinze de fevereiro corrente, no qual o Deputado 

Rui Fernando Anastácio Henriques, eleito pela Coligação Cidadãos por Alcanena – 

Concelho com Futuro – PPD/PSD.CDS-PP.MPT, solicita a sua substituição para esta 

sessão. ___  ____________________________________________________________  

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foram convocados os Senhores 

Artur Jorge da Silva Martinho, Otília Maria Coelho Abreu, Nuno Miguel Silvério 

Duarte Marques, Alexandre José Henriques Coutinho, Simone Pereira Duarte, André 

Bento Carreira e Tracy Modesto Pereira, cidadãos seguintes na ordem da respetiva lista, 

os quais informaram que não podiam comparecer. ______________________________  

 _________ Assim, foi convocado o Senhor João António Gomes Calçada, candidato 

seguinte na respetiva lista, o qual compareceu e foi a vaga preenchida, nos termos dos 

artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono, da Lei número cento e sessenta e 

nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, republicada em anexo à Lei número 

cinco-A/dois mil e dois, de onze de Janeiro. ___________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  



 
ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALCANENA 

SESSÃO ORDINÁRIA 23-02-2018 

8 

 _________ 3 – Pedido de substituição apresentado por Joaquim de Jesus Carmo 

Gomes. __  ____________________________________________________________  

 _________ Presente o e-mail datado de vinte e dois de fevereiro corrente, no qual o 

Deputado Joaquim de Jesus Carmo Gomes, eleito pelo PS – Partido Socialista, solicita a 

sua substituição para esta sessão. ___________________________________________  

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado o Senhor Carlos 

Manuel Ferreira Correia, candidato seguinte na respetiva lista, e foi a vaga 

preenchida pelo mesmo, nos termos dos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo 

nono, da Lei número cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, 

republicada em anexo à Lei número cinco-A/dois mil e dois, de onze de Janeiro. _____  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________  Procedeu-se à chamada dos membros da Assembleia, sendo feito o 

respetivo registo verificando-se a presença de vinte e oito Membros: Cristina Maria 

Graça Marques, Inácia Cristina Avelino Rodrigues, João António Gomes Calçada, Carlos 

Manuel Ferreira Correia, Carlos Alberto Bento Ferreira, António Augusto Fresco, Bruno Miguel 

Simões Quaresma Santos, Maria do Carmo Piteira Fernandes, Ivo Monteiro dos Santos, Moisés 

de Jesus Morgado, Paulo Jorge Marques Frazão, Luís Miguel Brites Saca, José Manuel 

Henriques Paiva, Albino do Rosário Martinho, Carla Maria Jorge Batista, Maria de Lurdes da 

Silva Gaião Monteiro, Patrícia Jeremias Rita Dinis, Pedro Miguel Mendonça Costa, Maria da 

Luz Pena Manha, Maria Margarida Duque Pessegueiro, José Luís Gomes Ramos, Joaquina de 

Fátima Espiguinha Proença Ramalho, Álvaro Santos Capaz Gonçalves, Samuel Marques 

Frazão, Marlene Vieira Agostinho Carvalho, António Armando Frazão Silva, Lina Maria 

Davide Silva Louro e Silvestre Luciano Gonçalves Pereira, Presidente da Assembleia Municipal  

 _________ Não houve faltas. ______________________________________________  

 _________ - Membros do Órgão Executivo presentes nesta sessão: ______________  

 _________ Encontravam-se presentes os seguintes membros do Órgão Executivo:  ___  

 _________ - Presidente da Câmara: Fernanda Maria Pereira Asseiceira ___________  

 _________ - Vereadores: _________________________________________________  

 _________ - Gabriel de Oliveira Feitor ______________________________________  

 _________ - Luís Miguel Martins Pires ______________________________________  

 _________ - Maria João Martins Antunes Gomez ______________________________  

 _________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________  

 _________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

  ________ Antes de dar início aos Trabalhos, o Senhor Presidente da Assembleia, 
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colocou à consideração dos presentes a antecipação dos Pontos: 1 - Tomada de Posse 

dos Membros do Conselho Municipal de Segurança de Alcanena; 2 - Plano Estratégico 

Educativo Municipal de Alcanena; e 3 - Constituição da Empresa do Setor Empresarial 

Local - EMASA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima - Futuro modelo de gestão dos serviços de 

abastecimento de água e de saneamento de águas residuais no Município de Alcanena, 

da Ordem de Trabalhos, para o Período Antes da Ordem do Dia, sendo que todos os 

membros foram concordantes com a proposta. _________________________________   

 _________ Deliberação tomada por unanimidade:- Aprovada a alteração à Ordem de 

Trabalhos da presente sessão, passando os Pontos a seguir indicados para o Período 

Antes da Ordem do Dia: __________________________________________________  

1 - Tomada de Posse dos Membros do Conselho Municipal de Segurança de 

Alcanena;  ____________________________________________________________   

2 - Plano Estratégico Educativo Municipal de Alcanena; ______________________   

3 - Constituição da Empresa do Setor Empresarial Local - EMASA – Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima - Futuro modelo de gestão dos serviços de abastecimento de água e de 

saneamento de águas residuais no Município de Alcanena. ____________________  

 _________ PONTO 1 – Tomada de posse dos Membros do Conselho Municipal de 

Segurança de Alcanena __________________________________________________  

 _________ Procedeu-se à chamada dos membros do Conselho Municipal de Segurança 

de Alcanena que ainda não tinham tomado posse e que estavam presentes os quais 

tomaram posse. _________________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia agradeceu e desejou um bom trabalho 

a todos os que tomaram posse para o Conselho Municipal de Segurança. Desejou um 

bom mandato e informou que no decorrer do primeiro trimestre do ano ir-se-ia realizar 

uma reunião do Conselho. _________________________________________________  

 _________ PONTO 2 - Plano Estratégico Educativo Municipal de Alcanena 

(apresentação/conhecimento) ______________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra à Senhora Presidente 

da Câmara que fez uma introdução do assunto. _____________________________  

 _________ Referiu tratar-se de um projeto intermunicipal e que tem como objetivo o 

combate ao abandono escolar e promoção do sucesso escolar. ____________________  
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 _________ A equipa que irá desenvolver o projeto é constituída por uma psicóloga e 

por uma professora do primeiro ciclo que irão dinamizar diversas ações, em colaboração 

com o agrupamento de escolas. _____________________________________________   

 _________ A Senhora Presidente da Câmara deu a palavra à psicóloga contratada 

para o desenvolvimento do projeto, Núria Duarte, que fez uma breve apresentação 

do documento. __________________________________________________________   

 _________ Referiu que o projeto é composto por quatro componentes, nomeadamente, 

a elaboração do Plano Estratégico Educativo Municipal, pela componente Sucesso para 

Tod@s. pela componente À Descoberta da Tecnologia e À Descoberta da Ciência. ____  

 _________ Mais informou que o documento seria presente à Assembleia Municipal 

para discussão, sendo que se encontrava na fase de auscultação de diversas entidades.  _  

 _________ Assim, a sua presença na sessão prendia-se com a apresentação do projeto e 

com a distribuição de inquéritos junto dos membros da Assembleia Municipal. _______  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia agradeceu a apresentação e reforçou a 

necessidade de todos participarem na definição do que vai acontecer na área da 

educação. _  ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ PONTO 3 - Constituição da Empresa do Setor Empresarial Local - 

EMASA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, EM, SA - 

Futuro modelo de gestão dos serviços de abastecimento de água e de saneamento 

de águas residuais no Município de Alcanena (para deliberação) ________________  

 _________ Presente a Informação/DPGOM/dois mil e dezoito, com o número interno 

quatrocentos e quarenta e sete, datada de quinze de janeiro findo, enviada pela Câmara 

Municipal de Alcanena, a qual tem anexa a documentação relativa à constituição da 

Empresa do Setor Empresarial Local - EMASA – Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima. _______________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia informou que se iria iniciar com a 

apresentação da constituição da empresa, pelo que a Câmara Municipal convidara a 

Empresa que elaborou o estudo, RPG – Regulation, Performance and Governance, 

Linitada e o dirigente da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais, Samuel Valeriano Dinis. ________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara acrescentou que a presente empresa irá 

agregar as áreas do abastecimento de água e águas residuais. _____________________  

 _________ Informou que o trabalho se iniciou em outubro de dois mil e quinze. Foi um 
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trabalho demorado, complexo e que carece de parecer vinculativo da entidade 

reguladora, ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos. ______  

 _________ Informou que o estudo, antes do seu envio à ERSAR – Entidade Reguladora 

dos Serviços de Águas e Resíduos, foi presente a Reunião de Câmara, numa versão 

inicial. ___  ____________________________________________________________   

 ______ Informou, também, que antes de ser agendado para discussão final em ambos 

os Órgãos, o documento foi apresentado aos Senhores Vereadores e aos líderes dos 

Grupos representados na Assembleia Municipal, tendo sido dado um prazo de cerca de 

três semanas para que pudessem analisar o documento e solicitar esclarecimentos, quer 

à empresa que elaborou o estudo, quer ao Dirigente da DPGOM - Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais. __________________________________   

 ______ Referiu tratar-se de uma decisão muito importante para duas áreas estruturantes 

do território. A água está na ordem do dia, por motivos de seca. ___________________  

 ______ A água tem estado na ordem do dia, pelos piores motivos, quer seja pela 

escassez, quer pela poluição do Rio Tejo e do Rio Alviela. _______________________  

 ______ A reflexão sobre o futuro modelo de gestão destas áreas começou a ser 

efetuado há cerca de dois/três anos atrás e que começou com a prorrogação do prazo do 

contrato de concessão celebrado com a Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, prorrogação essa justificada por um conjunto de variáveis que 

levaram à prorrogação da decisão. __________________________________________   

 ______ Relativamente às águas residuais, na sua vertente doméstica e não doméstica, o 

tratamento é assegurado pela AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena e que presta serviço noutras áreas que não 

são da competência da Câmara Municipal. ____________________________________  

 ______ Desde dois mil e quinze que é entendimento do enquadramento legal que o 

contrato de concessão celebrado com a AUSTRA – Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena é um contrato atípico do ponto 

de vista legal. ___________________________________________________________  

 ______ Considerando tais factos, foi entendimento da Câmara Municipal que se estava 

perante uma oportunidade estratégica de se agregar as duas áreas, entendendo-se que os 

serviços deveriam deixar de estar concessionados e que deveriam ser integrados numa 

Empresa Municipal. Considera-se que o ganho de escala é importante para as pessoas, 

para que o serviço seja bem assegurado e que o tarifário proposto seja, na sua 

generalidade, mais baixo para consumidores domésticos e não-domésticos. __________  



 
ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALCANENA 

SESSÃO ORDINÁRIA 23-02-2018 

12 

 ______ Informou que a Empresa iria integrar, também, outros serviços como sejam a 

manutenção dos espaços verdes e limpeza dos espaços públicos, pelo menos, de início, 

na sede de Concelho. _____________________________________________________  

 ______ Salientou que o processo foi objeto de análise pela ERSAR – Entidade 

Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos e que terminou com um Parecer 

claramente positivo e inequívoco, que salvaguarda qualquer tomada de posição que 

venha a ser deliberada pela Assembleia Municipal. _____________________________  

 ______ O estudo não surgiu ao acaso mas sim porque existe um contrato que vai ser 

concluído em outubro do corrente ano, na vertente do abastecimento de água. ________  

 ______ Na vertente das águas residuais, existe a opção da Câmara Municipal dotar de 

capacidade a gestão do serviço, incluindo os serviços prestados pela AUSTRA – 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, 

assegurando-se os mesmos níveis de desempenho e garantindo-se a sustentabilidade. __   

 ______ Estudaram-se todos os modelos de gestão salvaguardados pela lei portuguesa: 

concessão, gestão direta e empresa municipal. Pesados os prós e os contras de cada um 

dos modelos conclui-se que a criação da Empresa Municipal é o modelo que melhor 

salvaguarda os interesses do serviço. ________________________________________  

 ______ De acordo com o Decreto-Lei número cento e noventa e quaro/dois mil e nove, 

o modelo de gestão tem de ser submetido a parecer vinculativo da ERSAR – Entidade 

Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos e a sua apresentação obedece à 

demonstração de indicadores de cobertura e qualidade de serviço, indicadores 

ambientais, planos de investimento, atividades delegadas cujos custos não são objeto de 

tarifação, sanções aplicáveis, remuneração acionista, tarifário, entre outros. __________  

 ______ Acrescentou que o estudo foi elaborado com um horizonte temporal de quinze 

anos, sendo que apenas os primeiros cinco são vinculativos, podendo-se ser revistos os 

pressupostos do contrato ao final desses cinco anos. No clausulado do contrato estão 

vertidas imposições e regras a existir entre delegante e delegado e um conjunto de 

anexos que são necessários ser cumpridos pela Empresa Municipal (objetivos 

estratégicos, iniciativas estratégicas, planos de investimentos, etc.). ________________  

 ______ Numa fase inicial, a Empresa Municipal irá integrar cerca de quarenta e cinco 

trabalhadores. A empresa terá maior capacidade de contratação de quadros qualificados 

para gerir o serviço no seu conjunto, levando a uma maior capacidade de gestão e 

fiscalização. ____________________________________________________________  

 ______ Seguidamente, foi dada a palavra ao técnico da RPG – Regulation, 
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Performance and Governance, Limitada que fez uma breve apresentação de cada um 

dos anexos que compõe o Contrato de Gestão Delegada. _________________________  

 ______ O Senhor Presidente da Assembleia agradeceu à explanação dada pelo 

técnico.  __  ____________________________________________________________  

 ______ A Senhora Presidente da Câmara agradeceu, também ao técnico pela 

apresentação. Reforçou que nenhuma das áreas se irá subsidiar a nível de receita, ou 

seja, a receita da gestão de águas não será aplicada na rede de saneamento e vice-versa.  

 ______ Disse que serão, igualmente integrados os serviços de gestão da rede de águas 

pluviais e a limpeza das ruas. Este último, como não implica o pagamento de uma tarifa, 

por parte dos utilizadores, a Câmara transferirá para a empresa o valor correspondente à 

prestação desse serviço. ___________________________________________________  

 ______ Acrescentou que, relativamente à rede de saneamento estava prevista a 

realização de investimentos em Covão do Coelho e Vale Alto, a executar já no ano de 

dois mil e dezoito e em Carvalheiro, a executar em dois mil e dezanove. A rede de 

saneamento básico foi relativamente renovada e por isso dispõe de um período de vida 

mais alargado. __________________________________________________________  

 ______ Quanto à rede de águas, esta carece de um maior investimento a ser realizado, 

quer por iniciativa da empresa, quer por recurso a fundos comunitários. _____________  

 ______ Concluiu dizendo que o processo vem valorizar melhor o território quer a nível 

económico, quer a nível social e também a nível ambiental. ______________________  

 ______ Solicitou do uso da palavra o Deputado Ivo Santos dizendo que não 

colocava em causa a bondade do estudo, dado que todas as opções apresentadas têm 

vantagens e desvantagens. _________________________________________________   

 ______ Demostrou a sua preocupação quanto ao documento, considerando que, apesar 

de ter sido um trabalho iniciado em dois mil e quinze, não está clarificada a situação do 

contrato de concessão que existe com a AUSTRA – Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. Questionou como vai ser 

resolvido e quais os impactos que tal situação terá nas tarifas cobradas aos utilizadores 

finais. _  __  ____________________________________________________________   

 ______ O técnico da RPG – Regulation, Performance and Governance, Limitada 

esclareceu que existe compromisso da empresa em não baixar os níveis da qualidade de 

serviço para menos que os que atualmente existem, pelo que nada impede que sejam 

mantidos os indicadores da qualidade de serviço praticado pela Luságua. ___________  

 ______ O dirigente da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 
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Municipais esclareceu que os patamares dos indicadores são estabelecidos e atribuídos 

pela ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos. ____________   

 ______ A Senhora Presidente da Câmara respondeu ao Deputado Ivo Santos, que 

era necessário ter presente que, ainda que a ERSAR – Entidade Reguladora dos 

Serviços de Águas e Resíduos tenha efetuado algumas recomendações quanto à situação 

da Luságua e da AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena, não é sobre essa a substância que a ERSAR – Entidade 

Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos se tem de pronunciar. Quanto à Luságua, 

considerando que houve prorrogação de prazo da concessão, devido ao pedido de 

reequilíbrio financeiro, não existe lugar ao pagamento de qualquer indemnização, por 

conclusão do contrato. ____________________________________________________  

 ______ Relativamente à concessão do serviço à AUSTRA – Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, o contrato 

datado de mil novecentos e noventa e cinco, assinado entre aquela entidade e a Câmara 

Municipal, prevê a conclusão do contrato, seja por caducidade ou por extinção. Do seu 

ponto de vista, quer que a solução encontrada seja a mais pacífica, ou seja, por 

resolução ou revogação. E foi essa a informação que foi transmitida à ERSAR – 

Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos e da qual a AUSTRA – 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena 

também tem conhecimento. O entendimento tido quanto a este processo foi, 

inicialmente, aprovar em reunião de Câmara e Assembleia Municipal, remeter para o 

Tribunal de Contas e, posteriormente encetar reuniões com a AUSTRA – Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. ___________  

 ______ Trata-se de um processo sério que envolve pessoas com grande seriedade e 

responsabilidade, para o qual foi efetuado o respetivo enquadramento económico, 

financeiro e legal, sem se esquecer o facto de que nos enquadramos numa sociedade 

global. Existem entidades às quais é necessário prestar contas, nomeadamente ERSAR – 

Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, Assembleia Municipal e 

Tribunal de Contas, tal como acontece com o processo em questão. ________________   

 ______ Optar-se pela opção de Gestão Direta significava que teria de ser a Câmara a 

assumir todos os serviços, sendo que a Câmara não dispõe de meios para tal. 

Atualmente não era possível contratar-se pessoal como antigamente acontecia. Houve 

até uma altura em que a Câmara foi obrigada reduzir o número de trabalhadores. Se essa 

opção fosse possível de operacionalizar, seria essa a opção a seguir. _______________   
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 ______ O Deputado Ivo Santos disse que a sua questão se levantava com a leitura do 

parecer emitido pela ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos 

e que passou a ler: _______________________________________________________  

 ______ “Não se pode, de todo o modo, deixar de manifestar preocupação pelo facto de 

os exatos termos da assunção do serviço agora prestado pela AUSTRA – Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena ainda não 

terem sido clarificados." __________________________________________________  

 ______ Referiu serem legítimas as preocupações quanto à situação da AUSTRA – 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena 

pois são inclusive preocupações da ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de 

Águas e Resíduos. _______________________________________________________  

 ______ O Dirigente da DPGOM - Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais voltou a esclarecer que, relativamente aos indicadores não se fala de 

números fixos mas sim de bandas, prevendo-se que o serviço a prestar continue dentro 

dos parâmetros considerados de qualidade boa. ________________________________  

 ______ O Deputado Ivo Santos disse que o parecer da ERSAR – Entidade Reguladora 

dos Serviços de Águas e Resíduos mostrava preocupação quanto à fixação dos objetivos 

serem com valores inferiores aos atuais. O objetivo que deveria estar subjacente à 

criação da empresa municipal deveria ser a melhoria do serviço atualmente prestado.  _  

 ______ Apesar de na proposta de estatutos não estar definido quem irá compor o 

Conselho Consultivo, sendo convidada a AUSTRA – Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena a fazer parte dele não lhe 

parece muito coerente, considerando que a Câmara ainda tem uma questão a dirimir 

com a AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas 

Residuais de Alcanena. ___________________________________________________   

 ______ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu que o que era importante era 

que o ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos dera parecer 

favorável à constituição da Empresa Municipal, nos moldes propostos. Cabe, agora à 

Câmara, enquadrar o assunto da melhor forma possível. Passados cinco anos, será 

avaliada novamente a empresa e serão, também, avaliados os resultados, no sentido de 

se verificar se existe ou não viabilidade de redução do tarifário. Disse fazer mais sentido 

reduzir-se o tarifário daqui a cinco anos, do que se ter de aumentar. ________________  

 ______ O Senhor Presidente da Assembleia acrescentou que se estava perante uma 

das mais importantes decisões que a Assembleia Municipal iria tomar, não só por ser 
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definitiva mas também por que diz respeito a um serviço muito importante para a vida 

dos cidadãos e munícipes. _________________________________________________  

 ______ Disse, também, que não existem modelos perfeitos. Foi feita análise dos três 

cenários possíveis, sendo o que se considerou mais vantajoso foi o modelo de criação da 

empresa municipal. ______________________________________________________   

 ______ A empresa será auditada, permanentemente, pela Câmara e pela Assembleia 

Municipal.  ____________________________________________________________  

 ______ Cabe à ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos 

pronunciar-se sobre as questões de legalidade. No entanto, nada impede que aquela 

entidade apresente recomendações ou orientações que podem ser aceites, de imediato, 

ou não. No país não devem existir muitas situações com semelhante complexidade 

como a de Alcanena. _____________________________________________________   

 ______ A decisão que está a ser tomada é uma decisão política, ou seja, a orientação 

que se quer dar ao futuro da prestação do serviço. Se se optasse por se concessionar os 

serviços estar-se-ia a dar um salto no escuro, planear a trinta anos é pura especulação. 

Não se sabe o preço da água, a legislação, as capacitações, a evolução do número de 

utilizadores, ou seja, existem muitas variáveis incertas. O horizonte de cinco anos 

considerados no planeamento são longos mas é um período que trás mais confiança face 

a uma concessão que é sempre efetuada a quinze/vinte anos. _____________________  

 ______ Os administradores nomeados serão responsáveis económica, financeira e 

legalmente porque das suas ações advirão as devidas consequências. _______________  

 ______ Em relação à negociação com a AUSTRA – Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, disse considerar que esta será 

pacífica, de acordo com o respeito pela Lei. ___________________________________  

 ______ Colocou o documento à votação. ____________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com duas abstenções, nove votos 

contra e dezassete votos a favor:- Aprovada, nos termos do disposto no artigo 

vigésimo segundo e número cinco do artigo trigésimo segundo, da Lei número 

cinquenta/dois mil e doze, de trinta e um de Agosto, a constituição da Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade 

Anónima, conforme minuta de contrato de gestão delegada entre o Município de 

Alcanena e a EMASA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

Empresa Municipal, Sociedade Anónima e respetivos anexos. ____________________  

 _________ Abstiveram-se os Deputados, Senhores Ivo Santos e Patrícia Dinis. ______  
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 _________ Votaram contra os Deputados, Senhores João Calçada, António Fresco, 

Maria do Carmo Fernandes, Paulo Frazão, José Paiva, Maria de Lurdes Monteiro, Maria 

da Luz Manha, Joaquina de Fátima Ramalho e Marlene Carvalho. _________________  

 _________ O Deputado Augusto Fresco leu a seguinte Declaração de Voto do 

Grupo Cidadãos por Alcanena – Um Concelho com Futuro: ___________________  

 _________ «DECLARAÇÃO DE VOTO ___________________________________  

 _________ Assunto: constituição da empresa do setor empresarial local – EMASA. 

Ponto 3 da ordem de trabalhos da sessão ordinária da Assembleia Municipal de 

Alcanena de 23/02/2018 __________________________________________________  

 _________ Após uma análise detalhada dos documentos remetidos ao nosso grupo 

sobre a questão da constituição da Empresa Municipal de Águas e Saneamento de 

Alcanena, doravante designada EMASA, e reconhecendo que esta é uma das matérias 

mais importantes para os munícipes e para o Município, concluímos que não são claras 

as vantagens ou desvantagens da opção política tomada pelo Executivo em comparação 

a outras soluções. ________________________________________________________  

 _________ Por esta forma cumpre-nos dizer o seguinte: _________________________  

1. ____ Seja qual for o modelo a adotar, gestão direta, delegada ou concessão, em 

primeiro lugar, no nosso entender, está a qualidade do serviço prestado ao munícipe; __  

2. ____ Que a opção política tomada pelo Executivo, consubstanciada nos documentos, 

apresenta insuficiências que, caso não sejam salvaguardadas, conforme o que adiante 

explicitaremos e o parecer da ERSAR, corre-se o risco de criar uma situação prejudicial 

para todos os contribuintes sem que a garantia da qualidade do serviço seja assegurada; 

3. ____ No entender do nosso grupo o estudo elaborado pela RGP apenas resume e 

descreve diferenças em relação à gestão delegada; ______________________________  

4. ____ É a própria ERSAR, aliás, no seu primeiro parecer, de 4/12/2017, que 

questiona o estudo, i. e., por não fundamentar determinadas passagens que indicam que 

o serviço da empresa municipal seria bastante melhor do que um possível 

municipalizado; _________________________________________________________  

5. ____ No que diz respeito ao apuramento dos proveitos previsionais, o estudo não 

descrimina a variação de acordo com os contratos dos utilizadores domésticos e não-

domésticos, baseando-se numa estimativa (sem dados) da regressão da população 

residente; _  ____________________________________________________________  

6. ____ Sobre o volume de água faturado aos utilizadores domésticos e não-domésticos 

tem como pressuposto um aumento da capitação de 0,2 e 1 litros, respetivamente, não se 
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encontrando tecnicamente fundamentado; ____________________________________  

7. ____ O volume de água faturada a utilizadores domésticos é superior ao reporte da 

AQS 2016, podendo induzir que o consumidor doméstico esteja a subsidiar outros tipos 

de consumidor; _________________________________________________________  

8. ____ Consideram-se subsídios ao investimento ainda não aprovados, mas em fase de 

candidatura; ____________________________________________________________  

9. ____ A EMASA compromete-se a assegurar no horizonte temporal de 15 anos 

(vinculativos para os primeiros 5 anos) valores inferiores aos valores reportados no 

âmbito da qualidade do serviço prestado aos utilizadores para a totalidade dos 

indicadores de desempenho, com exceção da acessibilidade física ao serviço e da 

reposta a reclamações e sugestões de atividade de saneamento de águas residuais; ____  

10. ___ Estranhamos que as projeções de gastos com fornecimentos, serviços externos 

e pessoal encontram-se abaixo dos valores observados na Luságua e na AUSTRA; ____  

11. ___ Demonstramos imensa preocupação ao sabermos que o Executivo iniciou o 

processo sem ter ponderado ou negociado uma eventual indemnização à AUSTRA 

devido à cessação antecipada do contracto que termina em 2024. É o mesmo parecer da 

ERSAR que chama a atenção para este assunto: “é ainda de notar que o modelo 

financeiro não prevê qualquer compensação à AUSTRA [...], o que constitui um risco 

para o equilíbrio do modelo da a probabilidade de se vir a verificar, salvo se uma 

eventual compensação vier a ser assumida pelo orçamento municipal» (p. 15); _______  

12. ___ Não obstante o segundo parecer da ERSAR, de 19/2/2018, informar que o 

processo pode prosseguir para aprovação nos órgãos, não podemos deixar de referir que 

o mesmo invoca que o Município optou por manter vários aspetos que o primeiro 

parecer da ERSAR havia questionado, manifestando séria preocupação por não estar 

ainda clarificada a indeminização à AUSTRA; ________________________________  

13. ___ Mostramos igualmente preocupação pela omissão dos processos de 

fiscalização. A fiscalização é um processo importantíssimo de prevenção e nada sobre 

ele sabemos; ___________________________________________________________  

14. ___ Não se encontra ainda definido os moldes de fiscalização por parte da Câmara 

Municipal no âmbito do licenciamento, regulamentos internos, manutenção de 

equipamento e infraestruturas, indicadores de qualidade, validação de registos e 

periodicidade para tudo isto; _______________________________________________  

15. ___ Basta uma ligeira análise aos Estatutos da EMASA para que se perceba que 

todo este processo não seja claro. É garantido, oralmente, que a EMASA será detida 
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exclusivamente por capital público, totalmente municipal. Por seu turno, o artigo 5º 

consagra a alteração do capital social e o seu aumento por privados, mediante 

deliberação da Assembleia Geral; ___________________________________________  

16. ___ Interessante é o artigo 11º, composição da Assembleia Geral, órgão que, em 

todas as instituições e associações portuguesas é o maior garante da democraticidade 

dos processos e da participação cívica, mas que na EMASA esbarre-lhe por completo. É 

o órgão deliberativo da EMASA constituído apenas por um representante designado 

pela Câmara Municipal, único elemento com direito a voto, cabendo, no entanto, ao 

Conselho de Administração e Fiscal Único tão-somente a participação nas reuniões do 

órgão. Não podemos aceitar isto; ___________________________________________  

17. ___ Por fim, ninguém sabe onde vai funcionar a EMASA, qual o património que irá 

deter (infraestruturas, equipamento, etc.), que perfil funcional dos trabalhadores e a sua 

respetiva matriz de responsabilidades. _______________________________________  

 ______ Podemos concluir que a Câmara Municipal, ao não suportar tecnicamente as 

suas respostas às questões levantada pela ERSAR e fundamentando que as mesmas 

serão avaliadas quinquenalmente, sai fragilizada no seu argumento de que é a melhor 

solução, uma vez que foi incapaz de devidamente as instruir perante a tutela 

competente.  ___________________________________________________________  

 ______ Perante tais factos, e ainda por considerarmos que a qualidade do serviço não é 

assegurada, é nosso entender votar contra a proposta criação da EMASA. Esta 

declaração deve ser inclusa à Ata. ___________________________________________   

 ______ Alcanena, 23 de Fevereiro de 2018. __________________________________  

 ______ Os eleitos do Grupo Cidadãos por Alcanena – Um Concelho com Futuro na 

Assembleia Municipal de Alcanena.» ________________________________________  

 ______ O Deputado Ivo Santos leu a seguinte Declaração de Voto da CDU – 

Coligação Democrática Unitária. __________________________________________  

 ______ «Declaração de Voto _____________________________________________  

 ______ Ponto 3 - Constituição de Empresa do setor Empresarial Local – EMASA ____  

 ______ A CDU vem expor o seguinte: ______________________________________  

 ______ Sendo os serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas 

residuais um direito e essenciais ao bem-estar das populações, os mesmos devem 

encontrar-se dentro das competências dos municípios. __________________________  

 ______ As autarquias devem assegurar um serviço de qualidade, com continuidade, de 

forma eficiente e com tarifas adequadas e justas. _______________________________  
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 ______ No concelho de Alcanena o saneamento de águas residuais apresentou ao longo 

do tempo graves deficiências de desempenho financeiro, ambiental e de qualidade que 

resultaram da falta de investimento na rede, da incipiente fiscalização e da concessão da 

ETAR a privados. Os resultados demonstram que as soluções existentes são contrárias 

ao que se pretende e deseja de um serviço de saneamento de águas residuais. ________  

 ______ Resolvido, em parte, o gravíssimo problema dos coletores verifica-se que o 

sistema continua com um desempenho sofrível pois não houve resolução do problema 

do modelo de gestão da ETAR de Alcanena, não foram realizados os investimentos 

exigíveis e a fiscalização continua moribunda. _________________________________    

 ______ Os serviços prestados pela AUSTRA não se enquadram na legislação em vigor, 

nomeadamente a ETAR de Alcanena que por imposição da ERSAR já devia estar sobre 

gestão municipal desde o ano 2004. Vê-se com grande preocupação o próprio 

funcionamento da ETAR que poderá estar em causa pois a mesma não cumpre com os 

parâmetros de descarga para o meio hídrico. __________________________________  

 ______ Os serviços de abastecimento de água, em baixa, carecem de investimento 

fundamentalmente na rede de distribuição que em muitas localidades é antiga não 

garantido um funcionamento eficiente, apresentado elevadas perdas. _______________  

 Na informação prestada nunca foi clarificado os exatos termos e condições da 

assunção do serviço agora prestado pela AUSTRA - Situação por esclarecer pois 

não foi apresentado nenhum estudo ou parecer, não se conhece um modelo 

financeiro onde se preveja a antecipação ou alteração do contrato. É preocupante a 

ausência de estratégia pois as opções tomadas poderão ter reflexos pesados nas 

tarifas de saneamento. Desconhece-se o impacto de toda esta situação nas futuras 

condições de gestão da EMASA. ________________________________________      

 Os principais méritos apresentado para validar a opção pela gestão delegada 

consistem na menor rigidez dos processos de contratação de pessoal, menor rigidez 

dos processos de execução de despesa e na eficiência que pode ser proporcionada 

por uma gestão profissionalizada. _______________________________________     

 ______ De certo modo, até assustam: _______________________________________   

 ______ - Na menor rigidez dos processos de contratação de pessoal - Traduzindo serão 

salários mais baixos, precariedade laboral, menores condições para os trabalhadores e 

diferentes regras de contratação e preenchimento das vagas; ______________________  
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 ______ - Na menor rigidez dos processos de execução de despesa - Ou seja não estarão 

sujeitos às regras de contratação pública; _____________________________________  

 ______ - Na eficiência que pode ser proporcionada por uma gestão profissionalizada.  

 Verifica-se também que os resultados da avaliação da qualidade do serviço prestado 

aos utilizadores que a EMASA se compromete a assegurar são inferiores aos 

valores reportados no âmbito da qualidade do serviço prestado atualmente. Ou seja, 

na globalidade a EMASA assegura uma qualidade de serviço inferior ao que é 

prestado atualmente. __________________________________________________  

 Nas rubricas de investimento não se percebe o lugar ou freguesia onde é aplicável, 

nomeadamente na reabilitação das condutas de abastecimento de água. __________  

 Também não é suficientemente explicitada e clara como vai ser cumprida a 

obrigação do município nas suas competências de fiscalização. Situação 

preocupante pois a AUSTRA, atual gestora da ETAR, por diversas vezes assumiu a 

sua incapacidade para fiscalizar os utilizadores dos serviços que presta. _________  

 Na minuta dos estatutos da empresa municipal a constituir, no Art. 24 suscita 

dúvidas na constituição do Conselho Consultivo, nomeadamente no cumprimento 

do previsto no DL 133/2013, Art. 60, Nº4 onde se define a constituição deste 

Conselho. Importa referir, com espanto, como é proposto nos estatutos a integração 

da AUSTRA no Conselho Consultivo, tendo a futura EMASA questões a dirimir 

futuramente com esta entidade. Realçar negativamente a indicação de um único 

representante da Assembleia Municipal de Alcanena para integrar o Conselho 

Consultivo. _________________________________________________________  

 Assunto fundamental para o desenvolvimento de Concelho que deveria ter 

merecido um debate mais aprofundado e com a participação e auscultação da 

população sobre as opções a tomar. ______________________________________  

 ______ A CDU defende: _________________________________________________  

 Serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas residuais que 

garantam qualidade do serviço, respeito pelo ambiente, racionalidade financeira e 

económica, tarifas justas e adequadas e condições de trabalho para os trabalhadores. 
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 Gestão direta dos serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas 

residuais através de serviços municipais que garantam a universalidade dos 

mesmos. ___________________________________________________________  

 ______ O modelo preconizado de gestão delegada em empresa municipal é uma opção 

política pois não foi evidenciado a sua mais-valia face á gestão direta. Apresenta 

melhorias em relação às situações anteriores e comprova que a gestão privada não é 

sintomática do controlo efetivo por parte da autarquia e que os interesses privados 

colidem com o interesse geral. _____________________________________________  

 ______ A criação da empresa municipal EMASA, não sendo a solução defendida pela 

CDU devido ás limitações do modelo de gestão, ás preocupações levantadas com falta 

de elementos de informação e de possibilitar no futuro o caminho a uma privatização 

dos serviços. ___________________________________________________________  

 ______ No entanto poderá contribuir para a resolução das carências identificadas e 

reconhecidas nos serviços, nomeadamente a melhoria do desempenho ambiental e da 

qualidade e eficiência do serviço. ___________________________________________  

 ______ Nesse sentido o sentido de voto da CDU é a abstenção neste ponto da sessão de 

24 de Fevereiro de 2018.» _________________________________________________  

 ______ O Deputado Carlos Alberto Ferreira entregou a seguinte Declaração de 

Voto do Partido Socialista. _______________________________________________  

 ______ «DECLARAÇÃO DE VOTO ______________________________________  

 ______ Os elementos eleitos na Lista do Partido Socialista, a esta Assembleia 

Municipal de Alcanena:  __________________________________________________  

 ______ - Depois de tempo suficiente para se esclarecerem relativamente ao assunto em 

aprovação;  ____________________________________________________________  

 ______ - Depois de terem ouvido a apresentação feita por dois técnicos da Câmara 

Municipal de Alcanena; __________________________________________________  

 ______ - Depois de terem ouvido os esclarecimentos oportunos da Presidente do 

Município, Doutora. Fernanda Asseiceira; ____________________________________  

 ______ - Depois de ponderarem os prós e os contras para o concelho de Alcanena e 

para os seus munícipes; ___________________________________________________  

 ______ Consideram estar reunidas todas as condições e garantias para uma mais-valia 

para as populações, com a Constituição da Empresa do Sector Empresarial Local 

EMASA Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena – EM, S.A., em 
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alternativa às duas soluções atualmente existentes no nosso concelho; ______________  

 ______ A Constituição da Empresa do Sector Empresarial Local EMASA Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena – EM, S.A. será resultante da 

finalização da conceção a empresas privadas (Luságua – Alcanena, S.A. e AUSTRA), 

chamando à gestão no município, agora através desta nova figura jurídica, que é a 

Empresa Municipal, dois serviços que são do maior interesse e importância quotidiana 

para os munícipes e para o concelho. ________________________________________  

 ______ Assim, foi sem qualquer sombra de dúvida e com o sentido de 

responsabilidade, que VOTAMOS FAVORAVELMENTE o Ponto 3 da Ordem de 

Trabalhos, contribuindo assim para a Constituição da Empresa do Sector Empresarial 

Local EMASA Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena – EM, S.A. __  

 ______ Alcanena, 23 de Fevereiro de 2018 ___________________________________  

 ______ Os eleitos pelo Partido Socialista.» ___________________________________  

 ______ O Senhor Presidente da Assembleia agradeceu as declarações de voto 

apresentadas. ___________________________________________________________  

 ______ Acrescentou que se realizaram reuniões com os representantes de cada partido 

e foi dado um período de tempo para que fossem colocadas as questões que fossem 

entendidas como pertinentes. ______________________________________________  

 ______ Não existirá um aumento da carga tarifária nem da redução da qualidade do 

serviço.  __  ____________________________________________________________  

 ______ A Senhora Presidente da Câmara acrescentou que a Câmara Municipal 

acolheu todas as recomendações emitidas pela ERSAR – Entidade Reguladora dos 

Serviços de Águas e Resíduos e a Câmara tudo fez para promover debate e 

esclarecimento sobre o assunto. Enviou os documentos atempadamente para todos. A 

Câmara e a Assembleia Municipal promoveram uma sessão prévia de apresentação do 

documento, tendo sido dado um prazo de cerca de três semanas para que fossem 

colocadas questões. A Câmara disponibilizou os recursos técnicos para responderem às 

questões colocadas. Durante essas três semanas não houve um único pedido de 

esclarecimentos nem a apresentação de uma única proposta. A Câmara tudo fez para 

esclarecer as dúvidas.  ____________________________________________________  

 ______ O Deputado Ivo Santos questionou se se iria voltar a discutir o assunto, 

considerando que o documento já tinha sido votado. ____________________________  

 ______ A Senhora Presidente da Câmara respondeu que os assuntos deveriam ficar 

bem esclarecidos e foi essa a postura que sempre teve. __________________________  
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 _________ Às vinte e três horas e cinco minutos, o Senhor Presidente da 

Assembleia deu continuidade ao Período Antes da Ordem do Dia. ______________  

 _________ b) - Leitura resumida do expediente e dos pedidos de informações ou 

esclarecimentos e respetivas respostas que tenham sido formuladas no intervalo 

das Sessões da Assembleia. _______________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia fez uma breve apresentação do 

expediente recebido. _____________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia manifestou apreço pela regularização 

da situação que existia na União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro. 

Congratulou o presidente de junta eleito pela atitude assumida quanto à 

representatividade das três freguesias e equidade das várias forças políticas. _________   

 _________ c) Votação de propostas de voto de louvor, congratulações, saudação, 

protesto ou pesar que sejam apresentados por qualquer membro. ______________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia colocou à consideração dos presentes 

a aprovação de um Voto de Pesar pelo falecimento de Duarte Nuno Louro Duarte. 

Todos foram consentâneos. ________________________________________________  

 _________ «VOTO DE PESAR - DUARTE NUNO LOURO DUARTE __________  

 

 _________ Faleceu no dia vinte e oito de janeiro de dois mil e dezoito, aos trinta e 

quatro anos de idade, Duarte Nuno Louro Duarte. ______________________________  

 _________ Natural da localidade de Espinheiro, Duarte Nuno Louro Duarte ali 

frequentou a Escola Básica do Primeiro Ciclo, prosseguindo os estudos básicos em 

Alcanena. _  ____________________________________________________________  

 _________ Em dois mil e quatro, ingressou na Escola Superior de Desporto de Rio 

Maior do Instituto Politécnico de Santarém, onde concluiu a licenciatura em Desporto 

de Natureza e Turismo Ativo, no ano de dois mil e oito. _________________________  

 _________ Em dois mil e dez, ingressou na Pós-graduação em Exercício e Bem-estar na 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, tendo concluído esta formação 

em dois mil e onze. ______________________________________________________   

 _________ Entre os anos dois mil e doze e dois mil e treze, frequentou e concluiu a 

ação de formação em Mecânica Aplicada ao Exercício, obtendo o certificado técnico 

nesta área.  ____________________________________________________________  
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 _________ Foi instrutor de Authentic Pilates, CardioFitness, Musculação e Personal 

Trainer, para além de praticar diversas modalidades desportivas, com destaque para o 

BTT e a canoagem. ______________________________________________________  

 _________ Pessoa dedicada às causas associativas, era defensor dos padrões do rigor e 

da exigência, valores que evidenciou sempre nos diversos trabalhos que desempenhou.   

 _________ Prestou um inestimável serviço à comunidade Espinheirense, onde 

participou ativamente na vida associativa desta localidade, quer na Casa do Povo de 

Espinheiro, onde colaborou nas diversas iniciativas, quer no Atlético Clube Recreativo 

Espinheirense, onde foi jogador entre os anos dois mil e treze a dois mil e dezasseis. __  

 _________ Desempenhava o cargo de Primeiro Secretário da Direção deste clube, que 

disputa a Segunda Divisão Distrital de Futebol de Santarém, onde ocupa o sétimo lugar 

da classificação. _________________________________________________________  

 _________ Dirigente empenhado na concretização do tão ambicionado projeto de 

instalação do relvado sintético, criando condições para o envolvimento da comunidade 

juvenil e adulta na prática desportiva, ao nível local e também das comunidades 

limítrofes à localidade de Espinheiro; ________________________________________  

 _________ No quadriénio dois mil e treze-dois mil e dezassete, participou, em regime 

de substituição, na Assembleia Municipal de Alcanena, assumindo desde muito cedo o 

exercício da cidadania ativa, um exemplo a seguir por todos os jovens. _____________  

 _________ Foi notória a sua importância para toda a comunidade local, pela amizade e 

alegria que brindava todos os que com ele se relacionaram desde a sua infância, bem 

como para todos os que com ele se cruzaram ao longo da vida. ____________________  

 _________ O seu desaparecimento deixa uma marca indelével na vida do concelho. ___  

 _________ A Assembleia Municipal de Alcanena, em homenagem a Duarte Nuno 

Louro Duarte, pelo seu contributo para a dinâmica Espinheirense, delibera na sessão de 

vinte e três de fevereiro de dois mil e dezoito, a atribuição de um voto de pesar pelo seu 

falecimento. ____________________________________________________________  

 _________ O Presidente da Assembleia» _____________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade:- Aprovado o Voto de Pesar pelo 

falecimento de Duarte Nuno Louro Duarte. ___________________________________  

 _________ A Bancada da CDU – Coligação Democrática Unitária colocou à 

apreciação de todos a apresentação de um Voto de Pesar pelo falecimento de Raúl da 

Silva Neves. Todos foram consentâneos. _____________________________________  

 _________ «Voto de Pesar pelo falecimento de Raúl da Silva Neves _____________  
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 _________ Faleceu no passado dia sete de janeiro de dois mil e dezoito, Raul Silva 

Neves, natural da vizinha freguesia de Amiais de Baixo, e, faria hoje setenta anos a data 

do seu nascimento. ______________________________________________________  

 _________ Raul Neves adotou como sua a freguesia e o concelho de Alcanena onde se 

fixou, em mil novecentos e oitenta, como comerciante do ramo da restauração. A 

“Pérola” foi então uma pérola no palco da vida social de Alcanena e dos seus habitantes 

ao longo destes trinta e oito anos. ___________________________________________  

 _________ Tendo sido o primeiro comerciante a ocupar o Mercado Municipal, hoje, 

Raul Neves, seria o comerciante mais antigo do ramo em Alcanena, terra que escolheu 

para desenvolver a sua vida profissional e familiar, onde acabou por cimentar as suas 

raízes. ____  ____________________________________________________________  

 _________ Para todos os que conheceram Raul Neves e que com ele tiveram o 

privilégio de conviver fica a memória de um homem de grande firmeza e determinação 

na defesa das suas convicções que prezavam, fundamentalmente, valores da Amizade, 

da Liberdade e da Democracia – princípios que pautaram, também, a sua intervenção 

enquanto autarca que foi na Assembleia Municipal, eleito pela Coligação Democrática 

Unitária. __  ____________________________________________________________  

 _________ Os restos mortais de Raul Silva Neves encontram-se no cemitério de 

Alcanena, pois, foi esta terra que escolheu como sua. ___________________________  

 _________ A Assembleia Municipal de Alcanena reunida, em sessão ordinária, no 

dia vinte e três de fevereiro de dois mil e dezoito delibera: _____________________  

 _________ - Expressar o seu profundo pesar pelo falecimento de Raul Silva Neves; ___  

 _________ - Endereçar à família as suas sentidas condolências.» __________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade:- Aprovado o Voto de Pesar pelo 

falecimento de Raul Silva Neves. ___________________________________________  

 _________ O Deputado Ivo Santos informou que a família de Raúl da Silva Neves 

estava presente na sessão, concretamente o seu filho e o seu irmão, agradecendo o 

esforço e a dedicação que teve à Assembleia Municipal, ao Município e ao Concelho de 

Alcanena. _  ____________________________________________________________  

 _________ d) Votação de recomendações ou pareceres que sejam apresentados por 

qualquer Membro ou solicitados pela Câmara. ______________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia perguntou aos Senhores Deputados se 

tinham alguma apresentação a fazer. _________________________________________  
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 _________ Solicitou do uso da palavra o Deputado Ivo Santos, fazendo referência à 

degradação do Estádio Municipal que levou mesmo a Federação a levantar questões 

sobre o estado de conservação dos balneários e do relvado. _______________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara informou que era do conhecimento 

geral, pelo menos de quem estava diretamente ligado aos serviços de desporto e obras 

municipais e também dos próprios frequentadores do Estádio, que a Câmara há mais de 

um ano iniciou os trabalhos de avaliação do espaço para se proceder à elaboração do 

Projeto para Requalificação dos Balneários, Bancadas e Instalações Sanitárias Públicas.  

 _________ O projeto encontra-se elaborado e prevê, igualmente, um espaço de apoio 

para a realização das Festas de Cinco de Outubro. Acrescentou que estava, também, em 

curso, o início do procedimento para Requalificação da Vedação. Assim como tem 

existido preocupação em investir-se noutros Equipamentos Municipais, também se iria 

intervir na Requalificação do Estádio. O projeto já existe e foi pedida a sua reavaliação 

pois o seu investimento ascendia a cerca de meio milhão de euros. Equacionou-se fazer 

o projeto por fases, começando-se a intervenção pela vedação, depois pelos balneários, 

bancadas, instalações sanitárias e, por último a entrada principal do Estádio. _________  

 _________ Disse, também, ser público, ter questionado, numa sessão pública que 

decorreu em Santarém sobre apresentação do Instrumento Financeiro para a 

Reabilitação Urbana, se a reabilitação de equipamentos desportivos se poderia 

enquadrar nesse Instrumento. Foi-lhe respondido afirmativamente. ________________  

 _________ Foi solicitado aos serviços que se procedessem à alteração da Área de 

Reabilitação Urbana de Alcanena, para que fosse incluída a área do Estádio Municipal 

Joaquim Maria Baptista, do edifício onde atualmente funciona a Escola Básica do 

Primeiro Ciclo e a área do futuro Lar Residencial. Para que exista apoio é necessário 

que os investimentos se insiram em Área de Reabilitação Urbana. _________________   

 _________ Mais disse que, ainda que seja visível a necessidade de reabilitação dos 

edifícios, tal não significa que, quem utiliza, não cuide das instalações. Lamentou que, 

no seu entender, o Estádio tenha vindo a ser muito mal tratado. O Estádio precisa de 

obras de reabilitação mas também de regras e utilização. Porque se existir utilização 

abusiva, no mês seguinte será necessário fazer-se mais investimento. São precisas regras 

de utilização e maior cuidado. Quem paga tem uma maior preocupação de cuidar. Cabe 

a quem utiliza cuidar. ____________________________________________________  

 _________ Solicitou do uso da palavra o Deputado João Calçada que sugeriu que 

existisse uma maior fiscalização. Acrescentou que os portões estão muitas vezes 
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abertos, durante o período da noite, levando à utilização indevida por parte de alguns 

jovens. ___  ____________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara respondeu que será necessário um 

reforço de recursos humanos. ______________________________________________  

 _________ O Deputado Ivo Santos questionou se estava a ser sugerido que se deixasse 

de utilizar o estádio, porque estava-se a falar que a manutenção não era a mais adequada 

para a utilização do espaço. ________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara informou que visitou o Estádio e viu 

coisas nas quais não acreditava. Viu um chuveiro a pingar ininterruptamente e teve de 

ser a própria a chamar o canalizador para resolver o problema, considerando que 

ninguém se propôs a resolver o problema. Verificou uma degradação para a qual quem 

o utiliza tem contribuído muito para tal. Não foi da sua culpa a falta de manutenção que 

existiu durante anos porque quando entrou na Câmara o Estádio já estava em condições 

deploráveis, ainda que se tenha degradado mais, depois. Faziam-se refeições num vão 

de escadas. Relativamente ao fornecimento do gás de natural, a situação não se agravou 

mais por consideração da empresa face ao Município. ___________________________  

 _________ O Deputado João Calçada insistiu na necessidade de se reforçar a 

fiscalização, através da aplicação de sanções que responsabilizem as pessoas que 

prejudicam as infraestruturas e que sirvam de exemplo a outras pessoas. ____________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara informou que estava em curso o 

processo de atualização e revisão aos protocolos que existem sobre a utilização do 

Estádio Municipal. ______________________________________________________  
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ORDEM DO DIA 

 _________ Pelas vinte e três horas cinco minutos, o Senhor Presidente da 

Assembleia Municipal deu início à Ordem de Dia. ___________________________  

 _________ PONTO 4 - Informação escrita da Sr.ª Presidente da Câmara sobre a 

atividade do Município, respetiva situação financeira e Relação de Processos em 

curso (para conhecimento) ________________________________________________  

 ______ Presente, para conhecimento, uma informação subscrita pela Senhora 

Presidente da Câmara, sobre a atividade do Município e respetiva situação financeira, 

que abrange de dezembro de dois mil e dezassete a fevereiro de dois mil e dezoito. ____  

 ______ Deliberação: - Tomado conhecimento. _______________________________  

 _________ PONTO 5 - ATAS: ____________________________________________  

 _________ - Ata n.º 5/2017, da 1.ª Sessão de Funcionamento, realizada no dia 

15/10/2017 (para retificação do título do ponto na sessão de 24 de novembro de 2017).   

 _________ Presente, novamente, a Ata número cinco, da Primeira Sessão de 

Funcionamento, realizada no dia quinze de outubro de dois mil e dezassete, a qual tinha 

sido presente na sessão de vinte e quatro de novembro do ano findo, mas cujo título do 

Ponto estava incorreto na parte que indicava esta Ata, pois referia a Ata da sessão 

extraordinária e essa Ata ainda não estava a votação. ____________________________  

 _________ Assim, solicita-se a retificação do título do PONTO 3 – ATAS, no sexto 

parágrafo, onde se lê “Ata n.º 6/2017, da Sessão Extraordinária, realizada no dia 

10/11/2017”, deve ler-se “Ata n.º 5/2017, da Primeira Sessão de Funcionamento, 

realizada no dia 15/10/2017”, na Ata número sete, de vinte e quatro de novembro do 

ano findo. _  ____________________________________________________________  

 _________ Esta retificação deve ser efetuada na referida Ata número sete de dois mil e 

dezassete. _  ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com quatro abstenções e vinte e 

quatro votos a favor: - Aprovada a retificação do título do Ponto 3 – Atas, no sexto 

parágrafo, onde se lê “Ata n.º 6/2017, da Sessão Extraordinária, realizada no dia 

10/11/2017”, deve ler-se “Ata n.º 5/2017, da Primeira Sessão de Funcionamento, 

realizada no dia 15/10/2017”, na Ata número sete, de vinte e quatro de novembro do 

ano findo. _  ____________________________________________________________  

 _________ A retificação será efetuada na referida Ata número sete de dois mil e 

dezassete. _   ____________________________________________________________  
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 _________ Abstiveram-se os Deputados, Senhores João Calçada, Lina Louro, Moisés 

Morgado e António Fresco, por não terem estado presentes na referida sessão. _______  

 _________ - Ata n.º 6/2017, da Sessão Extraordinária, realizada no dia 10/11/2017 

(para deliberação)  _______________________________________________________  

 _________ Presente a ata número seis, da Sessão Extraordinária, realizada no dia dez de 

novembro de dois mil e dezassete, tendo sido dispensada a sua leitura por ter sido 

distribuída, previamente, a todos os membros da Assembleia Municipal. ____________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com três abstenções e vinte e cinco 

votos a favor: - Aprovada a ata número seis, da Sessão Extraordinária, realizada no dia 

dez de novembro de dois mil e dezassete. _____________________________________   

 _________ Abstiveram-se os Deputados, Senhores João Calçada, Lina Louro e Moisés 

Morgado, por não terem estado presentes na referida sessão. _____________________  

 _________ - Ata n.º 7/2017, da Sessão Ordinária, realizada no dia 24/11/2017 (para 

deliberação)  ___________________________________________________________  

 _________ Presente a ata da Sessão Ordinária, realizada no dia vinte e quatro de 

novembro de dois mil e dezassete, tendo sido dispensada a sua leitura por ter sido 

distribuída, previamente, a todos os membros da Assembleia Municipal. ____________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com três abstenções e vinte e cinco 

votos a favor: - Aprovada a ata número seis, da Sessão Ordinária, realizada no dia vinte 

e quatro de novembro de dois mil e dezassete. _________________________________   

 _________ Abstiveram-se os Deputados, Senhores João Calçada, Lina Louro e 

António Fresco, por não terem estado presentes na referida sessão. ________________  

 _________ PONTO 6 – Programa de Regularização Extraordinária de Vínculos 

Precários – Lei n.º 112/2017, de 29 de dezembro. _____________________________  

 _________ a) Síntese da Lei Programa de Regularização Extraordinária dos 

Vínculos Precários (Para conhecimento) _____________________________________  

 _________ Presente a Informação número trezentos e trinta, de onze de janeiro findo, 

enviada pela Câmara Municipal, remetendo, para conhecimento, a Síntese do Programa 

de Regularização Extraordinária dos Vínculos Precários, cujos termos foram 

estabelecidos pela Lei número cento e doze/dois mil e dezassete, de vinte e nove de 

dezembro, e o impacto na Gestão dos Recursos Humanos. _______________________     

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ b) Análise das necessidades permanentes dos serviços e análise dos 

vínculos precários – Evolução dos Recursos Humanos (Para conhecimento) _______  
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 _________ Presente a Informação número mil seiscentos e setenta e oito, de catorze de 

fevereiro corrente, enviada pela Câmara Municipal, na qual foi feita a análise das 

necessidades permanentes dos serviços e análise dos vínculos precários e a Evolução 

dos Recursos Humanos, no âmbito da Lei número cento e doze/dois mil e dezassete, de 

vinte e nove de dezembro. _________________________________________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ c) Regularização Extraordinária de Vínculos Precários - 

Reconhecimento das necessidades permanentes da Câmara Municipal de 

Alcanena, nos termos da Lei n.º 112/2017, de 29 de dezembro (Para conhecimento) _  

 _________ Presente a Informação número mil seiscentos e setenta e nove, de catorze de 

fevereiro, enviada pela Câmara Municipal, na qual são propostos à Câmara os 

procedimentos a tomar para a Regularização Extraordinária de Vínculos Precários, 

nomeadamente o Reconhecimento das necessidades permanentes da Câmara e a 

Alteração ao Mapa de Pessoal da Câmara, nos termos da Lei número cento e doze/dois 

mil e dezassete, de vinte e nove de dezembro. _________________________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ d) Proposta de Alteração ao Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de 

Alcanena face à Lei n.º 112/2017, de 29 de dezembro – Programa de Regularização 

de Vínculos Precários (Para deliberação) ____________________________________  

 _________ Presente a Informação número mil seiscentos e oitenta, de catorze de 

fevereiro corrente, enviada pela Câmara Municipal, na qual é feita a justificação e o 

enquadramento legal para a Proposta da Primeira Alteração ao Mapa de Pessoal do 

Município de Alcanena para dois mil e dezoito e Anexo I ao mesmo, documentos que se 

encontram em anexo à referida informação. ___________________________________  

 _________ Na mesma informação propõem qua a Primeira Alteração ao Mapa de 

Pessoal do Município de Alcanena para dois mil e dezoito e Anexo I ao mesmo, seja 

submetida à aprovação por esta Assembleia Municipal, nos termos do disposto nos 

números quatro e cinco do artigo vigésimo nono da Lei Geral de Trabalho em Funções 

Públicas, conjugado com o disposto na alínea c), do número um, do artigo trigésimo 

terceiro, e al. o), do número um, do artigo vigésimo quinto da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, bem como do disposto na alínea a), do 

número dois, do artigo terceiro do Decreto-Lei número duzentos e nove/dois mil e nove, 

de três de setembro. ______________________________________________________  
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 _________ A Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento do assunto 

referindo que o Programa de Regularização Extraordinária de Vínculos na Função 

Pública se aplica, também, às Autarquias Locais e a pessoas que tenham exercido ou 

exerçam funções em postos de trabalho considerados como necessidades permanentes e 

cujo vínculo jurídico tenha sido inadequado. Permite a pessoas que frequentaram 

Contratos de Emprego Inserção, Estágios, Avenças, entre outros, que sejam 

enquadradas nos Quadros das Autarquias de forma permanente e mais célere. ________   

 _________ Fala-se de uma necessidade permanente quando se verifica o decréscimo do 

número de Recursos Humanos da Autarquia. Para suprir as necessidades, a Câmara tem 

recorrido, anualmente, a cerca de cinquenta pessoas provenientes de programas 

ocupacionais, para suprirem as necessidades existentes nas escolas, nos equipamentos 

do Município e até para postos de trabalho mais qualificados. _____________________  

 _________ Fez-se o levantamento das necessidades pelas diversas unidades orgânicas 

que identificaram a necessidade de pelo menos mais sessenta pessoas. Os concursos que 

estavam a decorrer alguns caem, outros que estavam para abrir já não vão abrir. Por esta 

via ir-se-ão integrar trinta e dois postos de trabalho, nomeadamente dois técnicos 

superiores, cinco assistentes técnicos e vinte e cinco assistentes operacionais. ________  

 _________ Solicitou do uso da palavra o Deputado João Calçada referindo a 

necessidade de reforço do Corpo de Bombeiros, considerando que tem de existir uma 

equipa de primeira intervenção que atue de imediato, assim que seja comunicada a 

existência de alguma ocorrência. Em pleno século XXI não pode ser considerado 

admissível que toque a sirene a chamar bombeiros, por não existir uma equipa de 

primeira intervenção, em permanência. ______________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara respondeu que estava a decorrer um 

concurso para integração de assistentes operacionais, sendo que um dos lugares era para 

desempenhar funções no Quartel dos Bombeiros Municipais. A Câmara, também, tem 

vindo a reforçar a corporação com recursos humanos. ___________________________  

 _________ Referiu que os Bombeiros Municipais de Alcanena são uma corporação 

mista, com cerca de cinquenta voluntários. A corporação deve ser vista nesse todo. O 

Comandante dos Bombeiros informou-a que existe sempre uma equipa de intervenção 

em número suficiente para a primeira intervenção sendo que apenas se toca a sirene para 

que essa equipa seja substituída e se mantenha, sempre, uma equipa de primeira 

intervenção no quartel. Defende que deve ser dada formação ao maior número de 
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elementos possível, para que, durante os fins de semana seja mais fácil reforçar-se a 

equipa com recurso aos bombeiros voluntários. ________________________________  

 _________ Com a possibilidade de integração dos recursos humanos, por esta via, a sua 

preocupação foi de verificar, com o Comandante dos Bombeiros, se existiam bombeiros 

nas situações previstas, verificando-se não existirem pessoas que se pudessem integrar 

pela atual via. ___________________________________________________________  

 _________ A Deputada Carla Batista congratulou-se com a publicação da presente 

Lei. Quem trabalha e tem a sua situação profissional estável não consegue perceber o 

que é trabalhar em precaridade. O programa vem, também, dar resposta às necessidades 

do Município e vem permitir que trinta e dois trabalhadores vejam a sua situação laboral 

estabilizada, combatendo-se a precaridade. Trata-se de responsabilidade social que 

deveria partir de todas as entidades empregadoras, onde se inclui a Administração 

Pública. __  ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade:- Aprovada a Primeira Alteração 

ao Mapa de Pessoal do Município de Alcanena para dois mil e dezoito e Anexo I ao 

mesmo, nos termos do disposto nos números quatro e cinco do artigo vigésimo nono da 

Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas, conjugado com o disposto na alínea c), do 

número um, do artigo trigésimo terceiro, e al. o), do número um, do artigo vigésimo 

quinto da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, bem como 

do disposto na alínea a), do número dois, do artigo terceiro do Decreto-Lei número 

duzentos e nove/dois mil e nove, de três de setembro. ___________________________  

 _________ A Deputada Patrícia Dinis leu a seguinte Declaração de Voto da CDU – 

Coligação Democrática Unitária: 

 _________ «Declaração de voto da CDU na Assembleia Municipal Alcanena _____  

 _________ Sessão Ordinária 23.Fev.2018 ____________________________________  

 _________ PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO de VÍNCULOS PRECÁRIOS ____  

 _________ De entre as várias iniciativas, intervenções políticas e contactos com 

milhares de trabalhadores por todo o país decorrentes durante a Campanha Nacional 

“Mais direitos, mais Futuro. Não à precariedade” o PCP – Partido Comunista Português 

apresentou três projetos-lei de combate à precariedade entre os quais o de 

institucionalização do Programa Nacional do Combate à Precariedade e ao Trabalho 

Ilegal. ____  ____________________________________________________________  

 _________ Por iniciativa do PCP – Partido Comunista Português foi inscrito no OE 

(Orçamento Estado) o objetivo de resolução da situação de trabalhadores com vínculos 
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precários a ocuparem postos de trabalho permanentes da qual resultou o compromisso 

do Governo em promover o levantamento das situações de precariedade na 

administração pública. ____________________________________________________  

 _________ No quadro deste processo o PCP – Partido Comunista Português defendeu a 

adoção de programas que garantissem a resposta para todos os trabalhadores da 

Administração Pública de modo a serem efetivamente integrados durante o ano de dois 

mil e dezoito e continua a defender que os efeitos se estendam a toda a Administração 

Pública seja ela central, local ou no Sector Empresarial Local. ____________________  

 _________ É de uma elementar justiça reconhecer um vinculo público a todos os 

trabalhadores que respondem a necessidades permanentes e por isso não podemos 

deixar de nos congratular por ver a intervenção do PCP – Partido Comunista Português 

refletida no Município de Alcanena com a possibilidade da criação de trinta e dois 

postos de trabalho podendo contribuir, assim, para que a Administração Pública possa e 

deva ser um exemplo no campo da empregabilidade instituindo o trabalho com direitos.  

 _________ A luta dos trabalhadores é decisiva para que o objetivo de que a um posto de 

trabalho permanente corresponda um contrato de trabalho efetivo seja alcançado. _____  

 _________ E nessa luta podem contar sempre com a Coligação Democrática Unitária.» 

 _________ PONTO 7 – Protocolo entre a Câmara Municipal de Alcanena e as 

Juntas de Freguesia/Uniões das Freguesias sobre os Espaços do Cidadão (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Presente a Informação número mil seiscentos e cinquenta e dois, de doze de 

fevereiro corrente, enviada pela Câmara Municipal, à qual se encontra anexa a Minuta 

do Protocolo a celebrar entre Câmara Municipal de Alcanena e as Juntas de Freguesia e 

Juntas de Uniões das Freguesias, sobre a operação e gestão dos Espaços do Cidadão a 

instalar nas instalações das mesmas. _________________________________________  

 _________ No Protocolo proposto, as verbas de receitas anteriormente protocoladas 

entre o Município de Alcanena e a AMA – Agência Para a Modernização 

Administrativa, Instituto Público, passarem a ser receitas da Juntas de Freguesia e Junta 

da União das Freguesias aderentes ao Protocolo, assim, nos termos da alínea k), do 

número um, do artigo vigésimo quinto da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, 

de doze de setembro, propõem que a referida Minuta de Protocolo seja submetida à 

aprovação desta Assembleia Municipal. ______________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento do assunto referir 

que o protocolo presente à reunião visa definir as regras de atuação de cada uma das 
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juntas de freguesia, no âmbito do processo de instalação dos Espaços do Cidadão. Os 

espaços são disponibilizados pela Juntas de Freguesia, prevendo-se a entrega de trinta e 

cinco por cento da receita cobrada à Agência para a Modernização Administrativa. ___   

 _________ O protocolo mereceu a concordância das respetivas Juntas e Uniões de 

Freguesia, foi aprovado em reunião de Câmara, propondo-se à Assembleia Municipal a 

aprovação da arrecadação da receita. ________________________________________  

 _________ A assinatura dos protocolos estava prevista para dia dois de março, sendo 

simbolicamente inaugurado o Espaço do Cidadão de Alcanena, pelas onze horas e trinta 

minutos, com a presença da Secretária de Estado Adjunta e da Modernização 

Administrativa, Graça Fonseca. No período da tarde, cada Junta e União de Freguesia 

fará o seu momento de abertura dos seus Espaços do Cidadão. ____________________    

 _________ A Deputada Joaquina de Fátima Ramalho, Presidente da Junta de 

Freguesia de Minde, questionou para quando se previa a abertura do Espaço do Cidadão 

de Minde. _  ____________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara respondeu que seria no mesmo dia. ___  

 _________ O Deputado José Luís Ramos, Presidente da Junta de Freguesia de 

Bugalhos, deu os parabéns à Câmara Municipal por ter englobado as Juntas e Uniões de 

Freguesia no processo. Trata-se de mais um serviço descentralizado, com impacto 

positivo para a população que, para além da receita que é arrecadada pelas Juntas e 

Uniões de Freguesia, foi, também, uma forma de se levar a fibra ótica para as 

Freguesias.  ____________________________________________________________    

 _________ O Deputado Moisés Morgado congratulou-se, também, com a abertura dos 

Espaços do Cidadão e questionou se os Espaços do Cidadão ficam a funcionar em todas 

as Juntas e Uniões de Freguesia. ____________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara respondeu que o único que fica a 

funcionar na Câmara Municipal é o Espaço do Cidadão de Alcanena, em simultâneo 

com o Balcão Único. _____________________________________________________  

 _________ Disse não se tratar de um processo fechado e que poderia, a qualquer altura 

ser melhorado. O objetivo do Espaço do Cidadão é prestar um melhor serviço ao 

cidadão, para que este não necessite de se deslocar a vários gabinetes para tratar dos 

assuntos. Deu alguns exemplos dos serviços que podem ser tratados nos Espaços do 

Cidadão. __  ____________________________________________________________  

 _________ Quando a Câmara foi questionada sobre o número de Espaços do Cidadão 

que pretendia ter no concelho tomou a posição de indicar a necessidade de existência de 
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um na sede de Concelho e um em cada localidade. O horário de funcionamento será o 

horário de funcionamento das Juntas de Freguesia, rentabilizando-se os funcionários e 

os próprios espaços. Os funcionários tiveram formação. A única situação pendente é a 

Junta de Freguesia de Moitas Venda. ________________________________________  

 _________ O Deputado Moisés Morgado congratulou-se com a iniciativa. Sugeriu 

que as Juntas e Uniões de Freguesia tentassem colocar os serviços no rés-do-chão dos 

edifícios, por questões de acessibilidade. Ao mesmo tempo, apelou à Junta de Freguesia 

de Minde que agarre a oportunidade de passar o gabinete da Junta para o rés-do-chão do 

edifício, de modo a tornar o serviço mais acessível. _____________________________   

 _________ A Senhora Presidente da Câmara respondeu que a acessibilidade aos 

serviços públicos é uma preocupação. Quando os edifícios são feitos de raiz, é 

obrigatória a inclusão da acessibilidade a pessoas com mobilidade reduzida. 

Relativamente a edifícios mais antigos essa adaptação pode ser mais morosa. ________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade:- Aprovada a Minuta do Protocolo 

a celebrar entre Câmara Municipal de Alcanena e as Juntas de Freguesia e Juntas de 

Uniões das Freguesias aderentes, sobre a operação e gestão dos Espaços do Cidadão a 

instalar nas instalações das mesmas. _________________________________________  

 _________ PONTO 8 – Empreitada de Execução das Redes de Saneamento de 

Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto – Atualização de valores relativos 

aos compromissos plurianuais e repartição de encargos (para deliberação) ________  

 _________ Presente a Informação/DPGOM/dois mil e dezoito, número mil oitocentos e 

seis, de dezanove de fevereiro corrente, enviada pela Câmara Municipal, na qual dão 

conhecimento de que a Empreitada de Execução da Rede de Saneamento de Águas 

Residuais no Covão do Coelho e Vale Alto, se prevê que decorra nos anos de dois mil e 

dezoito e dois mil e dezanove e não somente em dois mil e dezoito, como inicialmente 

previsto. __  ____________________________________________________________  

 _________ Refere que o lançamento do procedimento para a realização da Empreitada e 

a assunção de compromissos plurianuais para o ano de dois mil e dezoito foram 

autorizados pela Assembleia Municipal na sessão realizada em vinte e três de junho de 

dois mil e dezassete. _____________________________________________________  

 _________ Assim, propõe que se submeta o assunto à Assembleia Municipal para que 

revogue parte da deliberação tomada na sua sessão ordinária realizada a vinte e três de 

junho de dois mil e dezassete, quanto à assunção dos compromissos plurianuais para o 

ano de dois mil e dezoito e autorize a repartição de encargos para os anos de dois mil e 
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dezoito e dois mil e dezanove, bem como autorização de compromissos plurianuais em 

relação ao mesmo período. ________________________________________________   

  ________ A Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento do assunto. _____  

 _________ Referiu que, dado que o procedimento de concurso público foi muito 

demorado, a previsão inicial de realização da obra toda no ano dois mil e dezoito veio-

se a verificar ser necessário passar uma parte da execução para o ano de dois mil e 

dezanove. _  ____________________________________________________________  

 _________ O Deputado Ivo Santos questionou se, com a realização da empreitada, 

fica garantida a cobertura de cem por cento das populações das localidades de Covão do 

Coelho e de Vale Alto. ___________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara respondeu afirmativamente. _________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia acrescentou que, para que o serviço 

fique operacional, as pessoas têm de efetuar, após a conclusão da obra, a ligação à rede.  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: ___________________________  

 _________ - Revogar parte da deliberação tomada na sua sessão ordinária realizada a 

vinte e três de junho de dois mil e dezassete, quanto à assunção dos compromissos 

plurianuais para o ano de dois mil e dezoito, referente à Empreitada de Execução da 

Rede de Saneamento de Águas Residuais no Covão do Coelho e Vale Alto, atendendo 

que se prevê que a empreitada decorra nos anos de dois mil e dezoito e dois mil e 

dezanove e não somente em dois mil e dezoito, como inicialmente previsto. _________  

 _________ - Autorizar a repartição dos encargos resultantes da Empreitada de 

Execução da Rede de Saneamento de Águas Residuais no Covão do Coelho e Vale 

Alto, para os anos de dois mil e dezoito e de dois mil e dezanove. _________________  

 _________ - Autorizar a assunção dos compromissos plurianuais em relação ao mesmo 

período, no valor de dois milhões cento e noventa e dois mil seiscentos e setenta e sete 

euros e cinquenta e dois cêntimos, com o IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado 

incluído, da seguinte forma: _______________________________________________  

 _________ - Ano de dois mil e dezoito, no valor de um milhão e quatrocentos e 

sessenta e sete mil e novecentos e trinta e oito euros e onze cêntimos, com IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado incluído. _________________________________  

 _________ - Ano de dois mil e dezanove, no valor de setecentos e vinte e quatro mil 

setecentos e trinta e nove euros e quarenta e um cêntimos, com IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado incluído. ______________________________________________  

 _________ PONTO 9 – Alteração da ARU de Alcanena (para deliberação) ________  
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 _________ Presente a Informação número mil seiscentos e cinquenta e nove, de catorze 

de fevereiro corrente, enviada pela Câmara Municipal, na qual se propõe Alteração da 

Delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Alcanena - ARU, aprovada na sessão de 

Assembleia Municipal realizada a vinte e oito de novembro de dois mil e catorze e 

publicada em aviso número catorze mil cento e dezanove/dois mil e catorze, do Diário 

da República número duzentos e quarenta e três/dois mil e catorze, de dezassete de 

dezembro.  ____________________________________________________________  

 _________ A alteração da Delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Alcanena 

incidiu sobre a inclusão de duas novas unidades estratégicas: _____________________  

 _________ - Unidade seis: Área do Estádio Municipal e espaços públicos adjacentes; 

 _________ - Unidade Sete: Lar Residencial do CRIT – Centro de Reabilitação e 

Integração Torrejano e diversas infraestruturas públicas e privadas. ________________  

 _________ Considerando que, o âmbito temporal da ARU - Área de Reabilitação 

Urbana, é de três anos, o términus da ARU - Área de Reabilitação Urbana de Alcanena 

findou em dezassete de dezembro de dois mil e dezassete, pois neste período não foi 

possível dentro do referido prazo de vigência haver condições para a implementação da 

ORU - Operação de Reabilitação Urbana, considerando-se oportuno proceder-se à 

alteração proposta. _______________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia informou que o assunto dizia respeito 

à necessidade de Alteração da Delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Alcanena 

aprovada, para integração de alguns projetos que possam ser sujeitos à obtenção de 

financiamento mais favorável. _____________________________________________   

 _________ A Senhora Presidente da Câmara acrescentou que a Câmara pretende 

promover uma sessão pública com a entidade que gere o Instrumento Financeiro para a 

Reabilitação Urbana e com as entidades bancárias que fazem parte do processo. ______  

 _________ Esclareceu que o fundo também se destina a entidades privadas e pessoas 

singulares, desde que o imóvel a reabilitar esteja dentro da área de reabilitação urbana. 

 _________ O Deputado Luís Saca questionou se as Delimitações das Áreas de 

Reabilitação Urbana tinham prazo. Mostrou satisfação pelo programa e por tomar 

conhecimento de que os apoios estão a surgir a outros níveis, que vêm rentabilizar as 

áreas de reabilitação urbana e que vêm justificar o trabalho produzido pela Câmara 

Municipal.  ____________________________________________________________   

 _________ A Senhora Presidente da Câmara respondeu que o prazo é de três anos, 

sendo que depois se deve avançar para a Operação de Reabilitação Urbana. _________  



 
ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALCANENA 

SESSÃO ORDINÁRIA 23-02-2018 

39 

 _________ Existe compromisso de integrar uma pessoa num Gabinete de Reabilitação 

Urbana a criar, que será integrada através do programa de regularização dos vínculos 

precários. Este gabinete terá como objetivo informar e esclarecer quem a ele se dirija. _  

 _________ O Deputado António Silva, Presidente da Junta da União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira questionou sobre quais foram as áreas incluídas. ___________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu que foi incluída a área do 

Estádio Municipal, do edifício que alberga, atualmente, o Primeiro Ciclo e a área onde 

se pretende instalar o Lar Residencial para pessoas com deficiência. _______________   

 _________ O Deputado António Silva, Presidente da Junta da União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira mostrou a sua indignação quanto à alteração proposta, 

considerando que, mais uma vez, não foram tidas em conta as zonas degradadas do 

Tojal e do Peral, considerando, até, que cerca de oitenta por cento da área do Tojal se 

encontra degradada. ______________________________________________________  

 _________ O Vereador, Senhor Hugo Santarém justificou que a delimitação da área 

de reabilitação urbana compreende o estudo do edificado e continuidade territorial. Ao 

se abranger as áreas de Peral, a delimitação iria passar por zonas consideradas em bom 

estado de conservação. Relativamente ao Tojal, não existe inviabilidade para que, no 

futuro, se venha a enquadrar na área. ________________________________________  

 _________ Disse, ainda que se irá avançar para a Operação de Reabilitação Urbana e 

com o Plano Estratégico de Reabilitação Urbana, com um prazo de quinze anos. Será 

nesse plano estratégico que se irão enquadrar os edifícios referidos. ________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara propôs que o assunto fosse votado, com 

o compromisso de, caso for possível, que a área de reabilitação urbana cresça para 

alguma área do Tojal. Se a área do Tojal não for incluída será porque do ponto de vista 

técnico não é possível. ____________________________________________________  

 _________ O Deputado Samuel Frazão, Presidente da Junta de Freguesia de 

Monsanto, questionou se está previsto avançar-se com a elaboração da Área de 

Reabilitação Urbana de Monsanto e se a mesma seria aprovada ao mesmo tempo que a 

revisão do Plano Diretor Municipal. _________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara respondeu que estava prevista a 

Delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Monsanto mas, antes disso, necessita de 

estabilizar o Gabinete de Reabilitação Urbana, estimando-se que ocorra ainda no 

presente ano. Não se trata de um processo simultâneo à Revisão do Plano Diretor 

Municipal, sendo que este vai entrar em fase de discussão pública. _________________  
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 _________ O Deputado João Calçada questionou se estava previsto deslocalizar-se o 

trânsito de pesados dentro da vila de Alcanena. ________________________________   

 _________ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu que a Estrada que atravessa a 

vila de Alcanena é uma estrada da jurisdição da Infraestruturas de Portugal. Disse tratar-

se de uma questão preocupante mas que deve ser analisada. Está previsto que alguns 

troços dentro das malhas urbanas sejam transferidos para as Câmaras Municipais, 

passando, com isso, também, a gestão do tráfego e a manutenção e reabilitação. ______  

 _________ Acrescentou que se pretendia criar uma passadeira elevada que ligasse a 

Câmara Municipal ao Cine Teatro São Pedro, bem como na área do Praça envolvente à 

Paragem de Transportes Públicos, enquanto soluções que obrigam os veículos a 

abrandar, soluções essas que não são bem vistas pelos camionistas. ________________  

 _________ Existe, igualmente, outra alternativa já testada mas que apenas se pode 

concretizar caso a estrada passe para o domínio da Câmara Municipal. _____________  

 _________ O Deputado Ivo Santos questionou, se não faria sentido, incluir-se a Rua 

A, por trás do edifício do Museu do Curtume até ao acesso do estaleiro da autarquia e a 

área onde, em tempos, funcionou o mercado ambulante. _________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara respondeu que, relativamente à área 

onde funcionou o mercado ambulante, é necessário fazer-se uma avaliação do terreno 

quanto à sua estabilidade, considerando que o espaço, em tempos foi local de aterro. 

Previa-se a construção de mais edifícios de habitação social nesse espaço e criação de 

nova artéria de ligação a Bugalhos mas tal carece de avaliação técnica. _____________  

 _________ Propõe que se coloque à votação a aprovação da delimitação da nova Área 

de Reabilitação Urbana de Alcanena, com o compromisso de se incluir a área proposta 

pelo Presidente da Junta de Freguesia da União de Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira e a zona da Rua A, caso seja possível tecnicamente. _____________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a Alteração da 

Delimitação da ARU - Área de Reabilitação Urbana de Alcanena, respetiva memória 

descritiva e justificativa com quadro de apoios e incentivos fiscais e planta com 

delimitação de área abrangida, ao abrigo do número dois, do artigo décimo terceiro, do 

Regime Jurídico da Reabilitação Urbana. A proposta inicial tinha sido aprovada na 

sessão desta Assembleia Municipal, realizada a vinte e oito de novembro de dois mil e 

catorze e publicada em aviso número catorze mil cento e dezanove/dois mil e catorze, 

do Diário da República número duzentos e quarenta e três/dois mil e catorze, de 

dezassete de dezembro, mantendo-se os restantes pressupostos aprovados nessa sessão.   
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 _________ PONTO 10 - Adesão à Associação Nacional de Assembleias Municipais 

– ANAM _  ____________________________________________________________  

 _________ - Pedido de deliberação à Câmara Municipal para a adesão à ANAM 

em representação do Município (para deliberação) ____________________________  

 _________ Presente o email, datado de quinze do corrente mês de fevereiro, enviado 

pela ANAM - Associação Nacional das Assembleias Municipais, contendo em anexo o 

processo de pedido de adesão desta Assembleia Municipal àquela Associação. _______   

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia fez o enquadramento da proposta, 

referindo que a Associação Nacional das Assembleias Municipais tem como objetivo 

valorizar as Assembleias Municipais na organização democrática do Município. 

Sugerem que exista acordo prévio do Município. A quotização é de mil duzentos e 

cinquenta euros por ano, com direito a uma revista trimestral. _____________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade:- Solicitar à Câmara Municipal o 

acordo para a adesão da Assembleia Municipal de Alcanena à Associação Nacional de 

Assembleias Municipais – ANAM, bem como o enquadramento orçamental do 

pagamento da quota anual, no valor de mil duzentos e cinquenta euros. _____________  

 _________ PONTO 11 – Constituição de Empresa Intermunicipal para a Gestão de 

Serviços de Interesse Geral designadamente dos serviços municipais de gestão e 

tratamento dos resíduos urbanos nas áreas dos Municípios de Alcanena, 

Chamusca, Constância, Entroncamento, Ferreira de Zêzere, Golegã, Santarém, 

Tomar, Torres Novas e Vila Nova da Barquinha: RSTJ – Gestão e Tratamento de 

Resíduos, EIM, SA. (para deliberação) ______________________________________  

 _________ Presente a Informação/DPGOM/dois mil e dezoito, número mil duzentos e 

oito, de um de fevereiro corrente, enviada pela Câmara Municipal, relativamente à 

comunicação da RESITEJO, para criação de Empresa Intermunicipal dos serviços 

municipais de gestão e tratamento dos resíduos urbanos nas áreas dos Municípios de 

Alcanena, Chamusca, Constância, Entroncamento, Ferreira de Zêzere, Golegã, 

Santarém, Tomar, Torres Novas e Vila Nova da Barquinha, que se efetue comunicação 

à entidade que recolha parecer sobre a constituição desta, junto da ERSAR – Entidade 

Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos, previamente à deliberação de aprovação 

da constituição, a exarar pela Câmara Municipal e Assembleia Municipal. ___________  

 _________ Dá conhecimento de que na reunião ordinária realizada em dezanove do 

corrente deliberou informar a RESITEJO de que a Câmara Municipal concorda com o 

processo em curso, de constituição de uma Empresa Intermunicipal. Deverá a 



 
ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALCANENA 

SESSÃO ORDINÁRIA 23-02-2018 

42 

RESITEJO remeter todo o processo para a ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços 

de Águas e Resíduos, para que esta emita parecer sobre a constituição desta, 

previamente à deliberação de aprovação da constituição, a exarar pela Câmara 

Municipal e Assembleia Municipal. _________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu que a proposta dizia respeito 

a uma alteração à estrutura de funcionamento jurídico da Resitejo. A lei existente não 

prevê a delegação de competências dos Municípios em Associações. Daí estar em curso 

a constituição de uma empresa intermunicipal. ________________________________   

 _________ O que está presente à sessão de Assembleia Municipal, para aprovação é a 

deliberação da Câmara de informar que o Município é favorável ao processo em curso 

de constituição da empresa intermunicipal, de acordo com o enquadramento legal. ____  

 _________ Do ponto vista legal, o processo carece, ainda de parecer vinculativo da 

ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos. ________________  

 _________ O Deputado Ivo Santos questionou se estava a ser colocado à votação a 

proposta de estatutos da entidade. ___________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia esclareceu que só após parecer 

emitido pelo ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos é que se 

procederá à deliberação da constituição da Empresa Intermunicipal. 

 _________ O Deputado Ivo Santos refere que o modelo de gestão que está a ser 

proposto não garante o controlo efetivo da gestão da empresa, considerando de a 

integração de capital privado é de quarenta e nove por cento. _____________________  

 _________ O Conselho de Administração continua a ter um papel muito importante, 

considerando que a Assembleia Geral só reúne duas vezes por ano. A proposta não vem 

resolver o atual problema da Resitejo. A Resitejo cobra valores às empresas particulares 

inferiores aos valores cobrados aos municípios. ________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara esclareceu que os documentos ainda 

não foram objeto de análise aprofundada por carecerem, ainda, de aprovação por parte 

da ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos. ______________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com dois votos contra e vinte e seis 

votos a favor:- Concordar com a deliberação da Câmara de informar que o Município é 

favorável ao processo em curso de constituição da empresa intermunicipal, de acordo 

com o enquadramento legal. _______________________________________________  

 _________ Votaram contra os Deputados, Senhores Ivo Santos e Patrícia Dinis. _____  
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 _________ O Deputado Ivo Santos leu a seguinte Declaração de Voto da CDU – 

Coligação Democrática Unitária. __________________________________________  

 _________  “Declaração de voto contra - Ponto 11 Constituição de Empresa 

Intermunicipal para a Gestão de Serviços de Interesse Geral designadamente dos 

serviços municipais de gestão e tratamento de resíduos urbanos (...): RSTJ - Gestão e 

Tratamento de resíduos, EIM, SA. __________________________________________  

 _________ A CDU vem expor o seguinte: ____________________________________  

 _________ Há muito que o funcionamento da RESITEJO nos suscita preocupações 

quer do ponto de vista da natureza associativa, que impossibilita a fiscalização dos 

órgãos autárquicos associados, quer dos graves problemas laborais, quer ainda das 

preocupações ambientais decorrentes de atividades dos resíduos sólidos urbanos e 

equiparados, quer de resíduos de outra natureza, para os quais não há suporte legal. ___  

 _________ A RESITEJO à luz do direito, atualmente em vigor, carece de fundamento 

legal para o desenvolvimento da atividade de gestão de resíduos urbanos, com a 

agravante de receber resíduos não urbanos. ___________________________________   

 _________ Não podemos concordar com a proposta de constituição de uma nova 

RESITEJO, pois, em linhas gerais, apontam para a continuação das atividades e de um 

modelo de gestão que contestamos e que assentam em linhas gerais: na concentração de 

poderes, na abertura da porta à verticalização em baixa/alta, em imposições de 

negociações de tarifários e na interrupção de serviços em caso de incumprimento. ____  

• ________ A CDU não aceita a entrega dos sistemas em baixa de resíduos domésticos 

comuns, que abre portas ao fim de políticas tarifárias e ambientais próprias das 

autarquias. A entrega da recolha em baixa dos resíduos sólidos domésticos deixa os 

municípios reféns de uma gestão sobre a qual deixam de ter qualquer tipo de poder ou 

influência.  ____________________________________________________________  

• ________ Na minuta do pacto social da empresa intermunicipal delegatária a 

constituir, o articulado apresentado suscita dúvidas, nomeadamente no que diz respeito 

ao Objeto: o Art.4 está moldado de tal forma que permitirá o corrompimento do seu 

objeto central específico: gestão, recolha, tratamento e valorização dos resíduos sólidos 

urbanos. Defendemos estritamente o que compete a uma associação de fins específicos 

e não uma panóplia de funções ou atividades, que umas não têm enquadramento no 

objeto principal e legal e outras abrem a porta a atividades pouco claras. ____________  

• ________ Rejeitamos e vimos com grande preocupação o artigo da Participação, 

nomeadamente a participação em agrupamento complementares de empresas, 
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consórcios e sistemas multimunicipais pois são uma porta aberta para uma futura 

privatização. ___________________________________________________________  

• ________ Nos Pontos do capital social está previsto a possibilidade Aumento de 

Capital: Reservar 51% do capital para as autarquias não é sintomático de controlo 

efetivo por parte dos municípios. Reafirma-se a necessidade de uma associação com 

capital exclusivo das autarquias. ____________________________________________  

• ________ Poderes e reforço da Fiscalização: Fiscal único e porque não conselho fiscal 

para reforço da fiscalização. _______________________________________________  

• ________ Verifica-se o poder concentrado no conselho de administração (reúne 3 

vezes) e sobretudo no administrador. Existem necessidades de alterações que permitam 

um reforço da presença das câmaras municipais no acompanhamento. ______________   

• ________ A Assembleia Geral tem um papel diminuto, reúne só duas vezes por ano, 

havendo demasiadas possibilidades de delegação de competências no Conselho de 

Administração e no Diretor-Geral o que configura a continuação do atual estilo de 

administração, em que a intervenção dos municípios é residual. A criação desta situação 

retira logo à partida capacidade do exercício fiscalizador da Assembleia Geral ou seja, 

ordinariamente os municípios são excluídos de uma participação regular numa EIM que 

muito influenciará a qualidade de vida dos seus territórios. _______________________  

• ________ No estudo de viabilidade económico-financeiro e racionalidade económica: 

pretende-se justificar a sustentabilidade e autonomia financeira da nova Resitejo. Mas, 

em última análise, serão os municípios e as populações que irão sustentar o seu 

funcionamento através do contrato de delegação de exploração, onde os municípios 

delegam e cedem poderes e competências próprias, prestando a nova Resitejo serviços 

aos próprios municípios, obtendo daí o seu o seu financiamento. Ou seja, os municípios 

perdem poderes e competências e ainda pagam por isso. O aumento de tarifas está 

presente e isso significará que ou os municípios pagam a diferença ou as populações 

terão de pagar mais - o caminho para a privatização irá ser pago por todos nós em nome 

de uma certa eficácia. ____________________________________________________  

 _________ A CDU defende: _______________________________________________  

• ________ Um sistema de recolha de resíduos sólidos urbanos comuns em baixa na 

mão das autarquias, pois só assim é possível uma intervenção maior na definição das 

políticas tarifárias em cada uma delas, e um maior controlo da qualidade dos serviços 

por parte dos legítimos representantes das populações. __________________________   
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• ________ Uma associação de municípios com capital exclusivo das autarquias, sem 

privados e sem outro tipo de entidades associadas. Garantido tanto a intervenção das 

autarquias na gestão como a fiscalização dos órgãos autárquicos. __________________  

• ________ O necessário apuramento da verdadeira situação financeira e técnica da 

Resitejo e a tomada de medidas para a alteração dos estatutos atuais. _______________  

• ________ A criação de condições de trabalho que permitam estabilidade, segurança e 

direitos aos trabalhadores da RESITEJO. _____________________________________  

 _________ A CDU apela ao envolvimento dos eleitos dos órgãos municipais na 

discussão dos estatutos e na aprovação de uma solução que, efetivamente, garanta uma 

participação das autarquias num novo modelo de gestão público que afiance a qualidade 

dos serviços às populações. Um sistema que permaneça nas mãos dos legítimos 

representantes dos munícipes, as autarquias. Um sistema que permita a fiscalização 

constante e a transparência dos processos. ____________________________________   

 _________ A experiência diz-nos que a presença de empresas privadas não tem 

acrescentado nada de bom ao funcionamento desta associação, antes têm criado 

problemas de clareza no processo de gestão. Concluindo-se que os privados não fazem 

falta neste tipo de organização, antes são fonte de graves problemas pois a falta de 

transparência e os interesses privados não coincidem com o interesse geral das 

populações. ____________________________________________________________  

 _________ Neste sentido o voto da CDU é contra o ponto 11 da sessão de 24 de 

Fevereiro de 2018» ______________________________________________________  

 _________ PONTO 12 – Comissão Municipal de Defesa da Floresta Contra 

Incêndios – Designação de mais 4 Representantes das Juntas de Freguesia (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Presente a Informação número catorze mil setecentos e cinquenta e sete, de 

vinte e dois de dezembro do ano findo, enviada pela Câmara Municipal, referindo que a 

composição da Comissão Municipal de Defesa da Floresta sofreu alterações legislativa, 

decorrente do Decreto-Lei número cento e vinte e quatro/dois mil e seis, de vinte e oito 

de junho, republicado pela Lei número setenta e seis/dois mil e dezassete, de dezassete 

de agosto, devendo integrar até cinco representantes das freguesias do Concelho, a 

designar pela Assembleia Municipal. ________________________________________  

 _________ Informa que a Assembleia Municipal, na sua sessão ordinária realizada em 

vinte e quatro de novembro de dois mil e dezassete, unicamente designou, o Presidente 

da Junta de Freguesia de Bugalhos, José Luís Gomes Ramos, como representante das 
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Juntas de Freguesia na Comissão Municipal de Defesa da Floresta, e como substituto o 

Presidente da Junta de Freguesia de Moitas Venda, Álvaro Santos Capaz Gonçalves. __  

 _________ Assim, solicita que a Assembleia Municipal designe mais quatro 

representantes das Freguesias do Concelho. ___________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade:- Designados mais quatro 

representantes das Juntas de Freguesia na Comissão Municipal de Defesa da Floresta 

Contra Incêndios, os quais se juntam ao Presidente da Junta de Freguesia de Bugalhos, 

já designado na sessão de vinte e quatro de novembro do ano findo como efetivo e 

passando o Presidente da Junta de Freguesia de Moitas Venda, designado na mesma 

sessão, de suplente para efetivo, ficando assim a fazer parte da Comissão, para além do 

já designado Presidente da Junta de Freguesia de Bugalhos, José Luís Gomes Ramos:- o 

Presidente da Junta de Freguesia de Monsanto, Samuel Marques Frazão, o Presidente da 

Junta de Freguesia de Moitas Venda, Álvaro Santos Capaz Gonçalves, a Presidente da 

Junta de Freguesia de Minde, Joaquina de Fátima Espiguinha Proença Ramalho, e a 

Presidente da Junta da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, Lina 

Maria Davide Silva Louro, e como substitutos, o Presidente da Junta da União das 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, António Armando Frazão Silva e a Presidente 

da Junta de Freguesia de Serra de Santo António, Marlene Vieira Agostinho Carvalho.  

 _________ PONTO 13 – PSF – Plano de Saneamento Financeiro do Município de 

Alcanena 2011-2023 – 13.º Relatório Semestral sobre a Execução do Plano, 

reportado a 31 de dezembro de 2017 (para apreciação) ________________________  

 _________ Presente a informação número novecentos e setenta e sete, de vinte e seis de 

janeiro findo, enviado pela Câmara Municipal de Alcanena, enviando em anexo o 

Décimo Terceiro Relatório Semestral sobre a Execução do Plano de Saneamento 

Financeiro, reportado a trinta e um trinta e um de dezembro de dois mil e dezassete 

(antes do apuramento de resultados). ________________________________________  

 _________ O referido Relatório, após a respetiva atualização, acompanhará os 

documentos de Prestação de Contas do Município relativas ao ano de dois mil e 

dezassete. _  ____________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto. Referiu que se tem vindo a cumprir o estabelecido em Plano de Saneamento 

Financeiro, verificando-se que a divida total a terceiros reduziu de dezassete milhões 

para sete milhões de euros. ________________________________________________   
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 _________ O Prazo Médio de Pagamento a Fornecedores foi assegurado em prazos 

razoáveis. _  ____________________________________________________________  

 _________ O número de efetivos tem vindo a reduzir e a taxa de execução orçamental 

da receita superou os cem por cento. _________________________________________  

 _________ Está-se a cumprir o Plano de Saneamento Financeiro, reduzindo-se o 

endividamento quer a Curto Prazo, quer a Médio Longo Prazo. ___________________  

 _________ Com os resultados visíveis, a Lei do Orçamento de Estado para dois mil e 

dezoito prevê possibilidade de suspensão do processo de saneamento financeiro que 

pode vir a ser analisado numa próxima sessão de Assembleia Municipal. ____________  

 _________ Deliberação: - Apreciado o Décimo Terceiro Relatório Semestral sobre a 

Execução do Plano de Saneamento Financeiro do Município de Alcanena dois mil e 

onze-dois mil e vinte e três, reportado a trinta e um de dezembro de dois mil e 

dezassete. _  ____________________________________________________________  

 _________ PONTO 14 – Ambiente em Alcanena – Ponto da situação (para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 _________ Presente a informação número mil seiscentos e oitenta e um, de catorze de 

fevereiro corrente, enviada pela Câmara Municipal de Alcanena, sobre o Ponto da 

situação do Ambiente em Alcanena e anexando diversos documentos sobre este assunto. 

 _________ A Senhora Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto. Referiu que, no seguimento da Assembleia Municipal Extraordinária, realizada 

sobre o assunto, foram assumidas um conjunto de medidas que têm vindo a ser 

cumpridas e que se encontram explanadas nos documentos apresentados. Tanto a 

Câmara Municipal como a AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, tomaram medidas cujos resultados têm 

sido visíveis quanto ao cheiro que já não se faz sentir tanto nem com o impacto daquele 

que se fez sentir. ________________________________________________________  

 _________  Em abril será presente a Reunião de Câmara novo ponto de situação. _____  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia disse que já existem duas sessões da 

Comissão de Acompanhamento da Assembleia Municipal, cujo documento final está a 

ser redigido. Foram solicitados contributos à AUSTRA – Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, através da Câmara Municipal. 

O documento será comunicado a todos os membros da Comissão de Acompanhamento, 

será presente a reunião de Câmara e, por fim, a sessão da Assembleia Municipal. _____  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  
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 _________ PONTO 15 – CPCJ – Relatório de Atividades de 2017 e Plano de Ação 

para 2018 (para conhecimento) ____________________________________________  

 _________ Presente o ofício número vinte e um, datado de trinta de janeiro findo, 

enviado pela CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Alcanena, 

remetendo, para conhecimento, o Relatório de Atividades de dois mil e dezassete e o 

Plano de Ação para dois mil e dezoito daquela Comissão de Proteção. ______________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ PONTO 16 – LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 

Atraso – Declarações emitidas de acordo com o art.º 15.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de 

fevereiro (para conhecimento) _____________________________________________  

 _________ Presente a informação número mil cento e setenta e quatro, de trinta e um de 

janeiro findo, enviada pela Câmara Municipal de Alcanena, remetendo, para 

conhecimento, e as declarações a que ilude artigo décimo quinto, da Lei número 

oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro. _______________________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ PONTO 17 – LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em 

Atraso - Listagens dos Compromissos Plurianuais Assumidos nos períodos de 

15/10/2017 a 31/12/2016 e de 01/01/2018 a 07/02/2018 (para conhecimento) ________  

 _________ Presente as informações números mil quinhentos e setenta e nove, de oito de 

fevereiro corrente, e mil quinhentos e oitenta, enviadas pela Câmara Municipal de 

Alcanena, remetendo, para conhecimento, as listagens acima referidas, em cumprimento 

da proposta aprovada por esta Assembleia Municipal na sessão de vinte e quatro de 

novembro de dois mil e dezassete, aquando da emissão da autorização prévia genérica 

de compromissos plurianuais no âmbito da Lei dos Compromissos e Pagamentos em 

Atraso. ___  ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  
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PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO 

 

 ______ O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, pelas zero horas e trinta e 

sete minutos, do dia vinte e quatro, declarou encerrada a Ordem de Trabalhos, 

tendo a Mesa da Assembleia, seguidamente, fixado o Período de Intervenção Aberto ao 

Público, sem estabelecer limite de tempo, o qual duraria até serem atendidas todas as 

pessoas presentes na sala, ou que entretanto chegassem, ou quisessem solicitar 

esclarecimentos. ________________________________________________________  

 ______ Solicitou do uso da palavra o Senhor Jorge Baptista, residente de Chã de 

Cima referindo ter feito uma exposição à Câmara Municipal quanto aos trabalhos 

efetuados na estrada que liga Malhou a Chã de Cima. Foram retiradas raízes da estrada, 

sendo que, em frente à sua casa, partiram a berma do passeio e numa mais a arranjaram. 

Deu conhecimento aos Vereadores Senhores Luís Miguel Martins Pires e Maria João 

Martins Antunes Gomez mas nunca obteve resposta sobre o assunto. _______________  

 ______ A Senhora Presidente da Câmara respondeu que os serviços transmitiram 

que quem executa os trabalhos é o empreiteiro, o qual deverá fazer a reparação das 

bermas e que, à data, a berma se encontra destruída numa extensão maior do que a 

extensão dos trabalhos prevista. Propôs que o Senhor Jorge Baptista que em companhia 

do Vereador, Senhor Luís Pires se deslocassem, ambos, ao local. __________________  

 ______ O Senhor Presidente da Assembleia garantiu que a exposição deu entrada na 

Câmara Municipal e que o problema seria resolvido. A Assembleia Municipal é o local 

onde se toma conhecimento e se encaminha para o local certo. ____________________  

 ______ O Senhor Jorge Baptista deu, igualmente, conhecimento, de que falou com a 

Vereadora, Senhora Maria João Gomez quanto aos danos causados na Escola Básica do 

Primeiro Ciclo de Malhou, cujo pilar está partido e a grelha está a segurar o pilar. _____  

 ______ Referiu, também, o estado de degradação em que se encontra a Ponte da 

Várzea, em Espinheiro, nomeadamente quanto ao péssimo estado das paredes laterais, 

sendo que não existe qualquer condicionamento de trânsito no espaço. _____________  

 ______ Deu, também, conhecimento, do estado de degradação de uma casa localizada 

em Chã de Cima e que está a cair para a via pública. ____________________________  

 ______ Dos assuntos expostos, o Senhor Jorge Baptista apresentou fotografias de todos 

eles. __  __  ____________________________________________________________  
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 ______ Relativamente à Ponte da Várzea, a Senhora Presidente da Câmara 

respondeu que o estado de conservação é preocupante, para o qual já existe projeto. 

Existia outra ponte que também era preocupante e para a qual se avançou, também, com 

a elaboração do projeto, a Ponte da Gouxaria, com trânsito condicionado tal como está 

condicionado na Ponte da Várzea. Prevê-se que em março se inicie o procedimento de 

contratação para a empreitada da Ponte da Várzea. _____________________________  

 ______ Seguidamente, solicitou do uso da palavra o Senhor Gonçalo Santos, 

Secretário-Geral da APIC – Associação de Portuguesa dos Industriais de Curtumes.  

 ______ Iniciou a sua exposição referindo que a sua exposição era referente ao ponto 

três da Ordem de Trabalhos. _______________________________________________   

 ______ Tem uma ligação pessoal e profissional à indústria de curtumes, trabalha na 

APIC – Associação de Portuguesa dos Industriais de Curtumes e cuja indústria é a 

principal do concelho de Alcanena e do país. __________________________________  

 ______ Em dois mil e dois/dois mil e três, a indústria atingiu o pico máximo do seu 

volume de negócios. Em dois mil e oito atingiu o pico máximo de descendência. _____  

 ______ A indústria encontra-se num processo de internacionalização que levou a que, 

nos últimos anos a taxa de exportação ultrapassa os quarenta por cento. O setor do 

calçado atingiu uma taxa de exportação de cerca de cinquenta por cento. ____________  

 ______ Por contraponto à indústria têxtil, onde se verificam indústrias fechadas ou que 

funcionam quase como oficinas, com poucos trabalhadores. Na indústria de curtumes 

existem muitas empresas com mais de dez trabalhadores e algumas com mais de 

quatrocentos trabalhadores. Este percurso ascendente resultou do dinamismo dos 

industriais.  ____________________________________________________________  

 ______ Fez referência ao combate que a indústria tem tido quanto ao vegan leather e ao 

impacto das redes sociais. A pele é extraída dos animais, não pode ver vegan leather. À 

conta da vegan leather a marca BMW pondera retirar a pele dos seus modelos. _______   

 ______ Disse, também, que se está a colocar a indústria de curtumes ao mesmo nível 

da indústria têxtil, quanto à qualidade da água residual que é enviada para a ETAR – 

Estação de Tratamento de Águas Residuais. O que não significa que a indústria não 

tenha obrigação de cuidar do ambiente. ______________________________________  

 ______ Os episódios de mau cheiro também incomodam os industriais e os clientes. 

Independentemente do que se diz da AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema 

de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, tem sido um exemplo pioneiro do que 

se tem implementado no sistema de Alcanena. A AUSTRA – Associação de 
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Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena deve ser vista 

como um parceiro e as águas residuais são só um dos problemas das indústrias. ______   

 ______ A AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas 

Residuais de Alcanena tem feito grandes investimentos, recorrendo a consultores 

externos, na procura de solução ótima. Tudo tem de ser pesado nos pratos da balança. _   

 ______ Disse que a indústria esperava ser ouvida neste processo de constituição da 

Empresa Municipal, porque a indústria ainda tem muito espaço para crescer. A indústria 

está a arrancar para um processo de capacitação do produto. Deu conhecimento de que 

iria ser apresentado um projeto-piloto, um trend-book de todas as indústrias nacionais 

da área. A primeira apresentação iria ocorrer a dois de março próximo, na sede da APIC 

– Associação Portuguesa dos Industriais de Curtumes e, seguidamente, em São João da 

Madeira, Felgueiras e em Espanha, na Future Moda. ____________________________   

 ______ Concluiu a sua exposição pedindo compreensão e ajuda para o 

desenvolvimento da indústria e colocou a APIC - Associação Portuguesa dos Industriais 

de Curtumes disponível para apoiar na resolução de todo o tipo de questões. _________  

 ______ Solicitou do uso da palavra a Senhora Carla Pereira, dizendo que a sua 

intervenção era relativamente à EMASA – Empresa Municipal de Águas e Saneamento 

de Alcanena. ___________________________________________________________ . 

 ______ Deliberou-se sobre um assunto transversal a todos os contribuintes do 

concelho, sem que a larga maioria dos munícipes tenha a noção do processo, a não ser 

da conta que lhes chega a casa para pagar. ____________________________________  

 ______ O processo tem lacunas preocupantes, sobretudo quanto aos serviços prestados 

pela AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas 

Residuais de Alcanena e à absorção dos serviços prestados por esta entidade. ________  

 ______ A ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos é 

referenciada quanto à concordância do parecer que tem de dar mas é relativizada 

quando se fazem comentários quanto à AUSTRA – Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, e que acaba por ter contornos 

que são uma diversão para a transparência total. _______________________________   

 ______ Refere-se nos estatutos propostos e aprovados que o Conselho Consultivo da 

EMASA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena é composto pela 

APIC - Associação Portuguesa dos Industriais de Curtumes, CTIC – Centro 

Tecnológico das Indústrias do Couro e AUSTRA – Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, entidades que têm dado provas 
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de insuficiência em matéria de sustentabilidade ambiental, não têm sido capazes de 

superar os desafios. Embora não caiba ao Conselho Consultivo emitir pareceres 

vinculativos, ainda assim, irão emitir pareceres que poderão estar na base da decisão. __  

 ______ Apelou à Assembleia Municipal que esta se comprometa a garantir a 

transparência para que os investimentos até aqui negados de enquadramento 

comunitário não recaiam sobre a empresa e que a Câmara não deve reconhecer como 

negligenciadas até aqui. ___________________________________________________  

 ______ A Senhora Presidente da Câmara agradeceu as intervenções efetuadas. ____  

 ______ Relativamente à intervenção do Secretário-Geral da APIC - Associação 

Portuguesa dos Industriais de Curtumes, agradeceu a intervenção mas não percebeu o 

enquadramento. Em momento algum se referenciou a indústria, pelo que a carapuça não 

serve ao atual Executivo, à Câmara Municipal e à Presidente de Câmara. ____________   

 ______ Não é há duzentos anos que o Município é valorizado como Capital da Pele 

mas sim desde de dois mil e doze e também não era desde há duzentos anos que se 

realizava a edição da Expopele mas sim há três edições. _________________________  

 ______ Lamentou que o Concelho de Alcanena não fosse Capital da Pele há duzentos 

anos e fazer edições da Expopele porque se estaria agora a comemorar o bicentenário da 

Expopele e, aí sim, existiria proteção nacional de Alcanena. ______________________  

 ______ Alcanena tem dado passos importantes para a consciencialização do setor para 

o setor e para o país. Daí não ter percebido o teor da intervenção, considerando que a 

indústria nunca foi colocada em causa. Acredita que a dinâmica económica tem de ser 

compatível com as pessoas e a qualidade de vida do território. ____________________  

 ______ A sua preocupação, todos os dias, quando sai e quando entra em casa é 

verificar se cheira mal. Felizmente não tem acontecido, ainda que tenha tido 

conhecimento de situações esporádicas de mau cheiro. Considera que a indústria tem de 

ser compatível com ambiente e desenvolvimento económico e é para esse fim que se 

caminha. _  ____________________________________________________________   

 ______ Uma empresa, para ter um bom posicionamento deve sê-lo a nível de 

valorização dos trabalhadores e do território, sem que se ponha em causa o impacto 

ambiental. O caminho da sustentabilidade económica do território passa pela 

conciliação ambiental, social e económica. Em momento algum disse que iria colocar 

obstáculos à indústria. Foi eleita para que procurasse o melhor para o território e para o 

interesse público, nunca deixando de lado a legalidades. Quando é confrontada com 
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processos que não estão legais, age, intervém e resolve, no pressuposto de não colocar 

obstáculos a ninguém.  ___________________________________________________  

 ______ Fica ofendida quando se coloca em causa as suas palavras, porque se referem, 

sempre, a factos, não esconde a verdade e defende os projetos em que acredita. É esse o 

sue princípio de vida enquanto cidadã e nas funções públicas que desempenha. Fica 

desagradada quando ocorrem acidentes que a todos deixam mal. As suas atitudes são 

sempre em prol do desenvolvimento do Concelho, olhando para todos de igual forma: 

escolas, associações, trabalhadores e empresários. Será sempre essa a sua preocupação, 

todos os dias, a todas as horas. _____________________________________________  

 ______ O Senhor Presidente da Assembleia acrescentou acreditar que a Assembleia 

Municipal também age no sentido de que exista compatibilização entre a vida das 

pessoas com as indústrias. A sustentabilidade deve assentar em três pilares: não pode 

existir crescimento económico com mau ambiente e não se pode ter crescimento com 

degradação social. Tudo fará enquanto Presidente da Assembleia Municipal para que tal 

aconteça, fazendo o esforço para se convergir para soluções que servem a todos. _____  

 ______ Pela uma hora e trinta minutos, do dia vinte e quatro, foi encerrada a 

sessão, tendo a ata sido lida e aprovada, em minuta, por unanimidade. __________  

 


